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PARA O PERÍODO EXTRAORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLEIA GERAL
E ANEXO: 

MEDIDAS PARA A APLICAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DO RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS
/
(Apresentados pelo Presidente do Conselho Permanente)
PROJETO DE RESOLUÇÃO

PARA O PERÍODO EXTRAORDINÁRIO DE SESSÕES

DA ASSEMBLEIA GERAL


A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO QUE:

Em 25 de janeiro de 2012, o Conselho Permanente aprovou o relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (documento AG/doc.5310/12);

Em 5 de junho de 2012, a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, realizado em Cochabamba, Bolívia, aprovou a resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12), mediante a qual acolheu o relatório do Grupo de Trabalho e encarregou o Conselho Permanente de, com base no relatório, elaborar propostas para sua aplicação, as quais seriam submetidas à consideração da Assembleia Geral Extraordinária, o mais tardar no primeiro trimestre de 2013, em diálogo com todas as partes envolvidas;

Em 10 de setembro de 2012, o Conselho Permanente aprovou um Plano de Trabalho para a implementação dessa resolução (documento CP/doc.4787/12 rev. 4 corr. 1); 


Em 23 de outubro de 2012, como resultado de um amplo processo de consulta, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos publicou e distribuiu um documento de resposta às recomendações enviadas pelo Grupo de Trabalho (documento CP/INF. 6541/12 corr. 1), as quais foram apresentadas às delegações interessadas e por elas discutidas em uma audiência pública convocada pela CIDH e realizada em 31 de outubro desse mesmo ano; e

Entre 1o de novembro de 2012 e (data) de 2013, o Conselho Permanente realizou várias sessões para a apresentação, exame e discussão das propostas formuladas por todas as partes envolvidas para a aplicação das recomendações do Grupo de Trabalho referido,

[Desdobramentos posteriores]

RESOLVE:

1. Aprovar as medidas para a aplicação das recomendações do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, constantes do anexo desta resolução.

[DOCUMENTO OFICIOSO – NON PAPER]
A N E X O

MEDIDAS PARA A APLICAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DO RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS

1. DESAFIOS E OBJETIVOS DE MÉDIO E LONGO PRAZO

A. Com relação às recomendações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos

a)
Elaborar um relatório sobre a incidência da não universalidade da Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos e dos instrumentos interamericanos de direitos humanos, assim como do reconhecimento da jurisdição contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos, na proteção e promoção dos direitos humanos na Região.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere incluir informações sobre a influência da não universalidade em seu Relatório Anual.

ii. Solicitar à CIDH que considere modificar seu Regulamento a fim de mencionar no artigo 59.1, b, o reconhecimento da competência contenciosa da Corte IDH e as ações promovidas pela CIDH com vistas à promoção da universalidade do SIDH.

iii. Solicitar à CIDH que incorpore no relatório indicadores que deem conta não apenas do nível das ratificações dos instrumentos interamericanos em matéria de direitos humanos como também do grau de abertura, observância e cooperação dos Estados com relação ao trabalho realizado pela CIDH, bem como do desenvolvimento e do avanço das regulamentações obtidos internamente em virtude dessa observância.

iv. Solicitar à CIDH que informe sobre o nível de participação dos Estados no SIDH e as possíveis limitações dos Estados não Partes nos instrumentos internacionais de direitos humanos. O relatório deve ser o resultado de um exercício sério de reflexão, voltado para a definição das medidas mais adequadas à obtenção, em um prazo razoável, da participação dos Estados membros que ainda não tenham ratificado a CADH ou a ela aderido. Focalizará ainda as possíveis consequências das denúncias à mencionada Convenção na realização dos direitos humanos e liberdades fundamentais dos Estados que optem por se desvincular do SIDH.

b) Incorporar ativamente e como assunto prioritário em suas estratégias e trabalho de promoção dos direitos humanos, a assinatura e ratificação da Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos interamericanos sobre direitos humanos, ou adesão a eles, nos países que ainda não o tenham feito.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que, ao desempenhar esse trabalho, considere realizar diligências específicas junto aos países que não tenham aderido aos instrumentos do SIDH. Na hipótese de que um país alegue impedimentos no referido processo, solicitar que explique as razões e inicie um diálogo com a CIDH, sem prejuízo da recomendação constante do item 1.a.

ii. Solicitar à CIDH que considere incluir no Relatório Anual uma seção sobre a situação da ratificação dos instrumentos interamericanos sobre os direitos humanos bem como informar sobre as diligências por ela conduzidas ao longo do ano para a promoção dessa ratificação.

iii. Solicitar à CIDH que considere a possibilidade de convocar audiências públicas específicas sobre a universalização dos instrumentos interamericanos sobre direitos humanos. 

c) Alcançar maior equilíbrio entre as funções de promoção e proteção de todos os direitos humanos.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere elaborar um estudo, com a participação dos usuários do SIDH, sobre como dispensar maior atenção às atividades de promoção, sem prejuízo da atividade de análise de petições. 

ii. Solicitar à CIDH que organize eventos de capacitação nos Estados membros sobre o sistema de proteção, voltados para os funcionários e com uma programação anual, para o que os próprios Estados proporcionarão os recursos necessários.

d) Continuar o aperfeiçoamento de normas internacionais de direitos humanos, aprofundando, em especial, as normas de exigibilidade e cumprimento das obrigações dos Estados em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais. 

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que, em diálogo com os Estados membros, considere promover iniciativas voltadas para a criação de sistemas nacionais de acompanhamento dos direitos econômicos, sociais e culturais que estejam em sintonia com os esforços também por ela envidados nessa matéria.

ii. Solicitar à CIDH que intensifique os esforços para continuar o aperfeiçoamento e o aprofundamento das normas de exigibilidade em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais. 

iii. Solicitar à CIDH que tenha presente o importante trabalho dos órgãos de monitoramento do sistema universal (Comissão DESC, Comissão da CEDAW, Comissão sobre Trabalhadores Migrantes, etc.), bem como os relatórios de recomendações elaborados no âmbito do Mecanismo de Exame Periódico Universal, mantido pelo Conselho de Direitos Humanos.

e) Fortalecer os mecanismos de consulta junto a todos os usuários do Sistema.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Tomar nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.

ii. Solicitar à CIDH que considere que o fortalecimento dos mecanismos de consulta se realize não apenas por meio de reuniões e/ou seminários por ela promovidos, diretamente ou em associação com os Estados, mas também por intermédio de diálogos e de consultas não presenciais. Propõe-se que sejam feitas consultas pela Internet e reuniões por teleconferência. Reconhecer nesse sentido que a consulta sobre o processo de fortalecimento do SIDH, aberta pela CIDH em sua página na Internet, constitui uma boa prática que deve ser empregada na abordagem de qualquer outro tema. 

iii. Solicitar à CIDH que considere continuar conduzindo seus processos de maneira aberta e transparente, incluindo necessariamente um diálogo verdadeiro com a Secretaria-Geral da OEA, a sociedade civil e as demais partes interessadas e usuários do SIDH.

iv. Solicitar à CIDH que fortaleça os mecanismos de consulta por meio de uma agenda compartilhada com os Estados membros, inclusive fora dos períodos de sessões, utilizando-se também de videoconferências para facilitar reuniões virtuais de trabalho.

f) Continuar difundindo periodicamente os critérios utilizados para definir suas prioridades programáticas e a medição de seus resultados.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere modificar suas políticas e práticas institucionais a fim de implementar essa recomendação, sem que isso implique emendas ao Regulamento e ao Estatuto.

ii. Solicitar à CIDH que, reconhecendo a importância da transparência e da gestão com base em resultados, adote as medidas de prestação de contas e transparência para utilizar com máxima eficácia os recursos limitados de que dispõe e ao mesmo tempo reduzir ao mínimo sua carga administrativa.

iii. Solicitar à CIDH que considere divulgar esse assunto por meio de sua página na Internet ou de boletins informativos.

iv. Solicitar à CIDH que aprimore os recursos eletrônicos constantes das páginas na internet da CIDH e da OEA, inclusive no que se refere à administração dos links com outras páginas de natureza semelhantes, a fim de otimizar essa divulgação. 

v. Solicitar à CIDH que procure organizar sessões de informações ao Conselho Permanente, sempre que necessário e em conformidade com seus recursos orçamentários, a fim de buscar maior diálogo.

vi. Solicitar à CIDH que considere a transparência como um valor fundamental e uma característica constante de seu trabalho. Faz-se necessário um esforço para concluir a transição para processos inteiramente eletrônicos que possam ser utilizados com maior facilidade por pessoas, grupos, defensores, peticionários e Estados para consultar o trabalho atual e o acervo da Comissão bem como para se atualizar sobre os assuntos pendentes. Reconhecer nesse sentido o plano estratégico da CIDH, que serve de modelo para a OEA, em que se apresentam informações claras e exaustivas sobre a CIDH aos Estados membros e ao público. Seria conveniente também que a CIDH considerasse a possibilidade de iniciar uma auditoria administrativa com um consultor perito na matéria. De um exame desse tipo poderiam surgir recomendações úteis sobre a maneira de aumentar a eficiência das operações da CIDH e reduzir o acúmulo de casos pendentes. Também se poderia esclarecer a que áreas a CIDH necessitará destinar recursos adicionais.

g) Continuar divulgando anualmente informações estatísticas sobre as petições e solicitações de medidas cautelares recebidas, o total de casos tramitados, o número de grupos de trabalho existentes na Secretaria Executiva da CIDH, as funções destes grupos, e o pessoal disponível para os grupos, entre outros.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere incluir informações a respeito de seu Relatório Anual em um capítulo próprio. 

ii. Solicitar à CIDH que considere a inclusão de uma disposição a esse respeito no Artigo 59 de seu Regulamento.

iii. Solicitar à CIDH que, como mecanismo de transparência, melhore e mantenha atualizada sua página na Internet. Desse portal deverá constar uma lista completa dos grupos de trabalho internos da CIDH bem como dos responsáveis e demais funcionários que se ocupem das petições e assuntos vinculados a suas funções. Da mesma maneira, deverão ser publicadas as medidas cautelares pedidas à Corte IDH e por ela aprovadas, para que os Estados tomem conhecimento de cada um desses processos e disponham de informações atualizadas sobre eles.

iv. Solicitar à CIDH que considere divulgar suas atividades mediante o Relatório Anual e a página na internet.

v. Solicitar à CIDH que, no âmbito de suas atribuições, continue a prestar informações relevantes aos diversos usuários do SIDH, entre outros, sobre o andamento processual dos assuntos submetidos à consideração da CIDH, a tramitação das petições, a situação das medidas cautelares, bem como outras informações que possibilitem que todos os operadores do Sistema implementem o princípio de segurança jurídica que todo processo com essas características deve observar.

h) Elaborar, no curto prazo, uma proposta, em colaboração com a Secretaria-Geral da OEA, sobre o funcionamento permanente de sua Presidência na sede.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que reflita acerca da possibilidade de que sua sede seja transferida a outro país. Desse modo, considerar como critério útil para a eventual definição da mudança de sede o grau de compromisso assumido pelo país sede no tocante à ratificação dos instrumentos jurídicos interamericanos de proteção dos direitos humanos, inclusive a jurisdição dos órgãos do Sistema.

ii. Solicitar à CIDH que considere incluir em sua proposta as implicações da presença permanente de todos os membros da Comissão.

iii. Solicitar à CIDH e à Secretaria-Geral da OEA que, na elaboração dessa proposta e na análise de sua viabilidade, se avalie como outros sistemas regionais de promoção e proteção de direitos humanos implementaram propostas destinadas a aperfeiçoar o aspecto institucional dos órgãos de promoção e proteção dos direitos humanos. A proposta deve ser formulada levando em conta as consequências orçamentárias de sua implementação.

i) Incorporar todos os relatórios das relatorias em um único capítulo do Relatório Anual.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere anexar todos os relatórios das relatorias a seu Relatório Anual, que se limitaria a apresentar, no corpo do texto, um breve resumo de cada um dos relatórios.

ii. Solicitar à CIDH que seu relatório seja apresentado como um corpo único, incluindo os relatórios temáticos das relatorias, que, desse modo, teriam participação igualitária no documento.

iii. Solicitar à CIDH que redefina a estrutura das relatorias da CIDH. Para essa finalidade, propõe-se que as relatorias, neste momento simples órgãos opinativos, de pesquisa e domínio temático de uma área especializada de direitos humanos, sejam convertidos em órgãos técnicos a serviço da Corte IDH e, excepcionalmente, da CIDH. Eliminar essa prerrogativa da CIDH no artigo 15 de seu Regulamento e incorporar essa função ao Estatuto e Regulamento da Corte IDH. Desse modo, as relatorias poderiam assessorar os magistrados da Corte mediante relatórios periódicos e temáticos ou, a pedido desses magistrados, intervir como peritos especializados, o que permitiria que o trabalho das relatorias não se transformasse em uma atividade semelhante ao trabalho das relatorias das Nações Unidas, que, por sua própria natureza, se voltam para a intervenção, o estudo e a promoção da proteção universal. A OEA não deve competir nesse âmbito com os peritos independentes e relatores da ONU.

iv. Evitar que as medidas adotadas sejam aplicadas em detrimento das funções e atividades da Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão, ou para limitá-las, porquanto se trata da única relatoria que publica, desde 1998, um relatório anual independente daquele elaborado pela CIDH. 

v. Reconhecer que as medidas que se adotem para aplicar essa recomendação devem ser interpretadas de uma perspectiva construtiva, ou seja, que não impeçam que a CIDH inclua um relatório específico elaborado pela Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão.

vi. Solicitar à CIDH que unifique seu Relatório Anual, de modo que as informações que decorram do trabalho de todas as relatorias sejam integradas nesse relatório, não proporcionando destaque a uma relatoria em detrimento das outras. 

B.
Com relação às recomendações dirigidas aos Estados membros da OEA

a) Se ainda não são Parte, considerar a assinatura e ratificação, ou ratificação da CADH e de todos os instrumentos jurídicos interamericanos de direitos humanos, ou adesão a eles, assim como a aceitação da jurisdição contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH).

· A Assembleia Geral adota as seguintes medidas:

i. Modificar o Estatuto da CIDH para que inclua o seguinte artigo no capítulo "Disposições Transitórias":
"ARTIGO 25

A Comissão realizará todas as diligências que sejam necessárias para que a totalidade dos membros da OEA seja plenamente incorporada a todos os instrumentos interamericanos em matéria de direitos humanos e aceite a jurisdição obrigatória da Corte IDH. Caso, em 1o de janeiro de 2015, algum Estado não tenha ratificado todos esses instrumentos interamericanos, ou a eles aderido, automaticamente deixará de gozar dos direitos consignados no artigo 3 deste Estatuto, mantendo, no entanto, todas as obrigações por ele assumidas, em conformidade com os referidos instrumentos interamericanos em matéria de direitos humanos". 


A fim de ratificar a ideia expressa na seção transitória, modificar o artigo 3 do Estatuto da CIDH nos seguintes termos:

"ARTIGO 3 
1.
Os membros da Comissão serão eleitos a título pessoal, pela Assembleia Geral da Organização, de uma lista de candidatos nacionais dos Estados membros que tenham ratificado todos os instrumentos interamericanos em matéria de direitos humanos, ou a eles aderido, bem como formulado as declarações dispostas nos artigos 45 e 62 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (REF. Artigo 36 da CADH)".
ii. Iniciar um processo de avaliação e consulta, no âmbito do Conselho Permanente, com vistas à elaboração de um projeto de estratégia para alcançar a universalidade, em colaboração com os órgãos do SIDH. Esse processo deverá avaliar possíveis consequências da falta de ratificação da CADH. 
iii. Reiterar, mediante as resoluções pertinentes da Assembleia Geral, o apelo aos Estados que ainda não sejam Partes nos tratados interamericanos de direitos humanos para que ratifiquem esses tratados, ou a eles adiram, ou que reconheçam a jurisdição contenciosa da Corte IDH. 

iv. Enviar comunicação dos Estados Partes nos tratados interamericanos de direitos humanos aos Estados da região que neles ainda não sejam Partes, convidando-os a considerar seriamente sua ratificação, ou a adesão a eles, ou o reconhecimento da jurisdição contenciosa da Corte IDH. 

v. Solicitar aos Estados Partes nos tratados interamericanos de direitos humanos que, em seus contatos ou consultas bilaterais com Estados da região que não sejam Partes nesses tratados, incluam na agenda a questão da possível ratificação desses instrumentos, ou adesão a eles, ou o possível reconhecimento da jurisdição contenciosa da Corte IDH.

vi. Constituir um grupo de alto nível para aumentar o número de ratificações da CADH, constituído por juristas e organismos não governamentais dedicados aos direitos humanos, a fim de efetivamente promover maior universalidade, inclusive um diálogo com os países que denunciaram a Convenção, para que considerem a possibilidade de reavaliar sua decisão.

vii. Solicitar ao Secretário-Geral da OEA que inclua o tema como item de agenda de suas reuniões com Chefas e Chefes de Estado e Chanceleres de países que ainda não tenham ratificado ou firmado a CADH, ou reconhecido a jurisdição da Corte IDH, de modo a incentivá-los a que o façam em breve. 

b) Elaborar e implementar estratégias destinadas a alcançar a universalidade do SIDH, em colaboração com os órgãos do SIDH, com os órgãos políticos pertinentes da OEA, e com o apoio da Secretaria-Geral.

· A Assembleia Geral adota as seguintes medidas:

i. Considerar a constituição e o envio aos Estados não Partes nos tratados interamericanos de direitos humanos de missões ad hoc – integradas por representantes dos Estados Partes nos tratados, da Secretaria-Geral da OEA, da CIDH e da Corte IDH, entre outros - para dialogar com autoridades de todos os poderes públicos e outras autoridades, por exemplo, os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e organismos nacionais de direitos humanos, conforme o caso, sobre a possível ratificação dos tratados, ou adesão a eles, e o possível reconhecimento da jurisdição contenciosa da Corte IDH.

ii. Constituir um grupo de alto nível para aumentar o número de ratificações da CADH, integrado por juristas e organismos não governamentais dedicados aos direitos humanos, a fim de efetivamente promover maior universalidade, inclusive um diálogo com os países que denunciaram a Convenção, para que considerem a possibilidade de reavaliar sua decisão. 

iii. Solicitar ao Secretário-Geral da OEA (SG-OEA) que inclua o tema como item de agenda de suas reuniões com as Chefas e Chefes de Estado e Chanceleres de países que ainda não tenham ratificado ou firmado a CADH, ou reconhecido a jurisdição da Corte IDH, de modo a incentivá-los a que o façam em breve.

c) Elaborar, por meio dos respectivos procedimentos e instâncias da Organização, e em consulta com os órgãos do SIDH, um guia ou documento de referência sobre as experiências bem-sucedidas e boas práticas em matéria de mecanismos institucionais ou legislações nacionais, que colaboram para a implementação das recomendações da CIDH e para o cumprimento das decisões da Corte IDH.

· A Assembleia Geral adota as seguintes medidas:

i. Reconhecer a importância do intercâmbio de informações sobre experiências bem-sucedidas e melhores práticas, e recomendar aos Estados membros que participem desse tipo de diálogo. 

ii. Incentivar os Estados membros interessados a que estudem a possibilidade de contribuir com recursos para a elaboração do documento ou guia.

iii. Solicitar aos Estados membros a apresentação de um relatório sobre as experiências bem-sucedidas e as boas práticas em matéria de mecanismos institucionais ou legislações nacionais de implementação. Realizar uma sessão especial no âmbito da CAJP para informar e trocar opiniões sobre essas experiências e práticas. Encarregar o DDI de elaborar o documento de referência com base nessas contribuições. Concluído o documento de referência, promover, por intermédio da CAJP, fóruns de capacitação dos operadores do SIDH bem como dos funcionários dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 

iv. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA (possivelmente por intermédio do Departamento de Direito Internacional), em consulta com os órgãos do SIDH, que elabore e remeta aos Estados membros questionários para conhecer as experiências bem-sucedidas e boas práticas em matéria de mecanismos institucionais ou legislações nacionais que contribuam para a implementação das recomendações da CIDH e o cumprimento das decisões da Corte IDH, e sobre elas se informar. Solicitar à Secretaria-Geral que, com base nas informações recebidas, prepare o guia ou documento de referência o mais tardar no segundo semestre de 2013. 
d) Buscar o intercâmbio de boas práticas em matéria de implementação de recomendações e decisões dos órgãos do SIDH.

· A Assembleia Geral adota as seguintes medidas:

i. Criar um Grupo de Trabalho Permanente de Supervisão e Monitoramento das recomendações e decisões dos órgãos do SIDH no âmbito da CAJP da OEA.

ii. Realizar uma reunião, audiência ou seminário anual dos Estados membros (seja na sede da OEA, seja em sedes rotativas de Estados membros, ou ainda no âmbito das sessões ordinárias da CIDH) para trocar experiências e práticas sobre esse e outros temas relacionados com a cooperação dos Estados membros com o SIDH e o cumprimento de obrigações assumidas em matéria de direitos humanos. Além das discussões e intercâmbios substantivos que nelas ocorressem, haveria a vantagem de essas reuniões contribuírem para a criação de redes de contato entre funcionários nacionais encarregados da vinculação dos Estados membros com o SIDH. Essa atividade poderia ser registrada na página da internet da CIDH e no Relatório Anual.
e) Promover a cooperação entre as instituições e autoridades nacionais com competência em matéria de direitos humanos e os órgãos do Sistema para avançar rumo a objetivos comuns e prestar assistência mútua.

· A Assembleia Geral adota as seguintes medidas:

i. Considerar a elaboração e a manutenção permanente de uma relação de funcionários nacionais encarregados da vinculação dos Estados membros com o SIDH, que facilite a comunicação, a consulta e a cooperação entre eles.

ii. Solicitar aos Estados membros que enviem os funcionários nacionais encarregados do vínculo com o SIDH para participar das reuniões anuais sobre cooperação com o SIDH e cumprimento das obrigações assumidas em matéria de direitos humanos.

iii. Recomendar aos Estados membros que coordenem pelo menos uma reunião virtual entre os representantes de diversos setores nacionais competentes em matéria de direitos humanos e funcionários da Secretaria Executiva da CIDH, a fim de avaliar possíveis mecanismos de assistência mútua.

C.
Outras medidas propostas pelos Estados membros
/
i. Modificar o artigo 18 do Estatuto da CIDH da seguinte maneira:

"A fim de garantir a plena vigência dos direitos humanos, bem como o fomento da cooperação regional, a Comissão promoverá a divulgação, aplicação e capacitação em matéria de direitos humanos. Para esse efeito terá também as seguintes atribuições: 

1. Realizar atividades de promoção dos direitos humanos em coordenação com os Estados interessados. 

2. Colaborar com os Estados no fortalecimento de suas instituições ou autoridades nacionais de administração e distribuição de justiça com vistas a assegurar a efetiva realização dos direitos humanos e eliminar as causas de sua violação. 

3. Contribuir, quando lhe seja solicitado pelos Estados, para o fortalecimento das instituições nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos, inclusive a capacitação de seus funcionários. 

4. Buscar maior divulgação das atividades de promoção que realiza. 

5. Prestar assessoria aos Estados no cumprimento das recomendações que a própria CIDH formule".
ii. Transferir a sede permanente da CIDH para um Estado membro da OEA que tenha ratificado todos os instrumentos interamericanos em matéria de direitos humanos, ou a eles aderido, inclusive o reconhecimento da jurisdição da Corte IDH. O artigo 16.1 do Estatuto deverá ser modificado quando a nova sede for definida.

iii. Reconhecer que as funções de promoção não deveriam relegar a segundo plano a função de proteção dos direitos humanos no Hemisfério.

iv. Reconhecer que a divulgação dos direitos humanos deve ocorrer com base em uma visão positiva, que contextualize as normas internacionais, as quais deverão observar o trabalho e o esforço dos Estados para avançar no cumprimento das obrigações referentes aos direitos humanos, inclusive os direitos econômicos, sociais e culturais, os direitos coletivos e ambientais, e o direito ao desenvolvimento (Bem Viver).

v. Reconhecer que, em virtude das dificuldades financeiras por que passa atualmente a CIDH, a principal prioridade deveria ser executar com eficácia os mandatos já em andamento, e que novos mandatos importantes não deveriam ser acrescentados enquanto o problema da limitação de recursos não tenha sido completamente solucionado.

vi. Solicitar à Secretaria-Geral que elabore um projeto de um novo Capítulo IV da CADH, que incorpore os direitos coletivos e ambientais, bem como o direito ao desenvolvimento, e que o encaminhe à consideração da Assembleia Geral até 1o de dezembro de 2013.
2. MEDIDAS CAUTELARES
A. Com relação às recomendações dirigidas à Comissão Interamericana de Direitos Humanos
a) Definir e divulgar critérios ou parâmetros objetivos mais precisos para a concessão, revisão e, se for o caso, prorrogação ou revogação de medidas cautelares.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que estabeleça critérios específicos para o encerramento dos pedidos de informação que não resultarem em medidas cautelares, tais como inatividade processual ou inexistência do contexto original de risco.

ii. Solicitar à CIDH que as medidas cautelares tenham uma vigência determinada, de modo que com a expiração da vigência, expire também a medida, ou se proceda a sua revisão.

iii. Solicitar à CIDH que considere modificar sua prática institucional, bem como seu Regulamento, a fim de implementar essa recomendação. Para tanto, sugerir à CIDH que elabore um estudo, em consulta com os Estados e demais atores do SIDH, em que se abordem de modo mais detalhado os critérios e parâmetros aplicados à solicitação, revisão, prorrogação ou suspensão de medidas cautelares. Sugere-se que o estudo seja enviado ao Conselho Permanente e que, ao final do processo, a CIDH proponha emendas ao Regulamento, com vistas a conferir maior precisão aos critérios de gravidade, urgência e irreparabilidade. Em qualquer hipótese, será essencial que a CIDH fundamente a aplicação desses três critérios em cada caso concreto. Essa prática, que também poderá ser objeto de disposição no Regulamento, contribuiria ainda para esclarecer o conteúdo de cada um desses conceitos.

iv. Solicitar à CIDH que considere, a partir de uma solicitação de medidas, por conhecimento próprio ou a pedido de uma das partes, solicitar a um Estado Parte na CADH que adote medidas cautelares para prevenir danos irreparáveis e risco às pessoas, comunidades, povos ou grupos étnicos. Essas medidas são autônomas e não constituem por nenhum critério um prejulgamento. A "urgência" e a "gravidade" devem ser devidamente fundamentadas e contextualizadas.
v. Programar consultas com os Estados membros para definir os critérios ou parâmetros objetivos.

vi. Solicitar à CIDH que considere incorporar a seu Regulamento os referidos critérios e parâmetros. 

b) Delimitar a avaliação para a concessão de medidas cautelares à “gravidade” e “urgência” das situações, evitando-se considerações sobre o mérito da matéria.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere explicitar os elementos que confirmem que determinada situação se enquadra nos critérios dispostos no artigo 25 de seu Regulamento. Sugerir que, ante cada decisão de solicitar uma medida cautelar, a CIDH avalie especificamente a gravidade e a urgência da situação, bem como o risco de dano irreparável às pessoas ou o objeto do processo relacionado com uma eventual petição ou caso pendente. Sugere-se, portanto, que a CIDH inclua uma disposição a esse respeito no artigo 25 de seu Regulamento.

ii. Solicitar à CIDH que considere acrescentar, ao final do Artigo 25.5 de seu Regulamento, a seguinte frase: "Uma vez recebidas as informações relevantes dos peticionários e do Estado, caberá à Comissão pronunciar-se sobre sua concessão ou indeferimento em um prazo de seis meses".
iii. Solicitar à CIDH que considere adotar políticas e práticas institucionais que assegurem a plena observância do artigo 25, parágrafo 9, de seu Regulamento.

c) Definir critérios ou parâmetros objetivos para determinar que situações reúnem a “gravidade” e a “urgência” requeridas, assim como para determinar a iminência do dano, levando em consideração os diversos graus de risco.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que os referidos critérios e parâmetros objetivos sejam também definidos em função do tipo de direito que se encontra em risco e que se pretende salvaguardar. 

ii. Programar consultas com os Estados membros para definir os critérios ou parâmetros objetivos.

iii. Incentivar a CIDH a continuar aperfeiçoando os mecanismos de divulgação desses critérios.

iv. Solicitar à CIDH que considere ampliar o alcance do artigo 25.5 de seu Regulamento para que se levem em consideração: a resposta do Estado que estabelece a existência de mecanismos internos de proteção dos direitos humanos; sua obrigação no contexto constitucional que sugere que se orientem as instituições legalmente estabelecidas, e junto a elas se realizem gestões, no sentido de que intervenham em situações em que se presuma extrema urgência e gravidade para possíveis vítimas. O Estado deve, em vista disso, adotar medidas internas de proteção sem que sejam solicitadas à CIDH. Por conseguinte, o Estado também deve aplicar o critério de urgência e gravidade para a proteção das pessoas, de modo que o mecanismo de medida cautelar cumpra o critério de complementaridade e não de suplementaridade. 
d) A fim de reforçar o caráter temporal das medidas solicitadas, estabelecer claramente, em consulta com as partes, um plano de trabalho para a revisão periódica das medidas cautelares vigentes e o respectivo cronograma.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere elaborar o referido plano de trabalho com base em cada caso, em consulta com as partes. Para essa finalidade, sugerir à CIDH que emende o artigo 25 de seu Regulamento nesse sentido.

ii. Solicitar à CIDH que na execução do plano de trabalho para a revisão periódica se avance na individualização dos beneficiários e na avaliação de sua condição e situação de risco, até o eventual levantamento dessas informações.

iii. Solicitar à CIDH que considere, após a adoção da medida cautelar, estabelecer um plano de trabalho com cronograma de revisão, que disponha o envio de relatórios periódicos das partes e a realização de reuniões de acompanhamento ou de visitas in loco.

e) Em casos de extrema gravidade e urgência, em que tenham sido solicitadas medidas cautelares sem o requerimento prévio de informações do Estado, revisar essas medidas na brevidade possível, em consulta com o Estado.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere modificar o artigo 25 de seu Regulamento, que trata desse assunto.

ii. Solicitar à CIDH que considere o estabelecimento de um calendário para as revisões, a primeira das quais deverá ser feita o mais tardar um mês depois de concedidas as medidas cautelares.

iii. Solicitar à CIDH que considere a inclusão de uma regra a esse respeito em seu Regulamento.

iv. Solicitar à CIDH que leve em consideração que as medidas cautelares cumprem o propósito de proteger um indivíduo ou um determinado grupo de um dano irreparável, mas que não estão sujeitas à temporalidade do Estado em matéria de investigação, mas ao período em que se supõe um risco iminente. A vigência das medidas cautelares não deve ser condicionada aos processos de investigação e ao esclarecimento desse risco. Ao contrário, se o pronunciamento do Estado se fundamenta em que os fatos que motivaram as medidas cautelares estão sendo investigados e as condições de urgência e gravidade já não estão presentes, deve-se proceder a sua suspensão. 
f) Examinar as regras para a tomada de decisões em casos de solicitações de medidas cautelares sem que tenha sido possível solicitar informações ao Estado, a fim de que essas sejam concedidas por uma maioria especial (qualificada).
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere adotar uma política e práticas para que, nos casos em que a CIDH não esteja reunida em sessão, a decisão de conceder medidas cautelares sem a audiência prévia do Estado seja tomada, de modo excepcional, pelo Presidente da CIDH, em consulta com o Relator do Estado de que se trate. É importante ainda que a CIDH amplie o uso das tecnologias da informação, a fim de propiciar o fluxo de informações e a adoção de decisões por parte dos membros da Comissão frente a situações graves e urgentes quando esse órgão não esteja em um período de sessões. 

ii. Solicitar à CIDH que considere que, caso esteja reunida em sessão, a aprovação de uma medida cautelar sem audiência prévia com o Estado seja submetida a maioria qualificada. Nesse caso, a CIDH deve fundamentar as razões da solicitação da medida sem consulta prévia ao Estado, abrindo a este a possibilidade de pronunciar-se a respeito do objeto da demanda na primeira oportunidade possível.

iii. Solicitar à CIDH que considere que as medidas nesses casos sejam adotadas por consenso, dada a seriedade da adoção de medidas cautelares sem a solicitação de informações do Estado.

iv. Solicitar à CIDH que considere estabelecer uma maioria qualificada de pelo menos cinco votos para esse tipo de decisão.

v. Solicitar à CIDH que considere, no âmbito de um eventual exame das normas de tomada de decisão para casos de medidas cautelares, ter presente o caráter cautelar dessas medidas e sua função preventiva e protetora para evitar o desvirtuamento dos fatos. Ao examinar essas normas, a CIDH deverá ponderar o risco existente, de modo que a medida cautelar cumpra seu efeito útil, e garantir ao Estado um procedimento de resposta caso queira questioná-la. 

vi. Solicitar à CIDH que considere determinar uma votação por maioria qualificada para a expedição de uma medida cautelar inaudita parte.

g) Fundamentar e motivar, com base em elementos jurídicos e factuais, a concessão, revisão e, se for o caso, a prorrogação ou revogação de medidas cautelares.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que fortaleça os mecanismos de consulta prévia ao Estado sobre a situação específica que motiva a medida cautelar.

ii. Solicitar à CIDH que considere, em suas decisões, explicitar os elementos factuais que lhe sejam apresentados, bem como os elementos oferecidos que comprovem a veracidade dos fatos.

iii. Solicitar à CIDH que considere, em suas decisões, enumerar os artigos dos instrumentos internacionais que permitem à CIDH o exame da petição apresentada. 

iv. Solicitar à CIDH que, ao fundamentar e arrazoar suas decisões sobre as medidas cautelares, faça também referência a disposições específicas de tratados ou instrumentos internacionais aplicáveis.

v. Solicitar à CIDH que considere, em suas decisões, enumerar os artigos dos instrumentos internacionais que reconhecem os direitos cuja violação se pretende evitar.

vi. Solicitar à CIDH que considere incorporar o conteúdo desta recomendação ao artigo 25 de seu Regulamento. 

vii. Solicitar à CIDH que fundamente juridicamente as razões por que concede uma medida cautelar, a qual deve ser caracterizada por revogabilidade, transitoriedade, acessoriedade, extrema gravidade e urgência real da situação.

viii. Solicitar à CIDH que defina o alcance da concertação das medidas cautelares, de modo a que não se desnaturalize sua excepcionalidade como medidas a serem usadas em casos de iminência de danos, gravidade e urgência, nem se ignorem as normas e os procedimentos internos dos Estados. A concertação não implica a resolução de questões de fundo, ou a reparação, mas deve ser entendida como um processo distinto daquele realizado nos processos de cumprimento das recomendações ou ordens do SIDH.
ix. Solicitar à CIDH que, em conformidade com a margem de discrição de que dispõem os Estados para estabelecer os procedimentos internos a fim de identificar a natureza do risco e avaliar sua intensidade, enfatize a importância e a pertinência da realização dos estudos técnicos a respeito do nível de risco por parte das autoridades nacionais competentes uma vez decretada a medida, com vistas a que o mecanismo de proteção mais adequado seja determinado domesticamente.

h) Melhorar os mecanismos para determinar e individualizar os beneficiários de medidas cautelares.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que providencie uma clara individualização e determinação dos beneficiários (número de identificação pessoal, idade e endereço residencial), inclusive em casos de medidas com múltiplos beneficiários.

ii. Solicitar à CIDH que considere que o aperfeiçoamento desses mecanismos seja objeto do mesmo estudo a ela sugerido na proposta constante do inciso 2.A.a.ii.

iii. Solicitar aos Estados membros que promovam visitas in loco de membros do Grupo de Medidas Cautelares a funcionários do Estado, a fim de definir os possíveis beneficiários.

iv. Reconhecer a importância de não distorcer a natureza e a função das medidas cautelares ante a impossibilidade de individualizar esses grupos. 

v. Solicitar à CIDH que leve em conta as condições, o contexto social e a conflituosidade enfrentada pelo Estado no momento da adoção de uma medida cautelar de caráter coletivo com a finalidade de proteger comunidades inteiras. Ao expedir uma medida cautelar em prol de uma determinada coletividade se estaria prejulgando a questão de mérito, ao presumir que o dano que se deseja evitar diz respeito a todos os membros de uma comunidade, principalmente em casos relacionados a situações de ordem econômica, social e cultural. 
i) Verificar, quando procedente, se os possíveis beneficiários de medidas cautelares concederam autorização ou consentimento para a formulação de solicitações em seu nome.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/ 
i. Solicitar à CIDH que requeira e transmita ao Estado a prova sumária que evidencie que o beneficiário – ou a totalidade dos beneficiários, conforme o caso – concedeu ao peticionário das medidas uma procuração para sua representação.

ii. Solicitar à CIDH que considere, diante da ocasional impossibilidade de reunir documentos que comprovem a anuência dos beneficiários, pedir aos solicitantes das medidas cautelares que as justifiquem. Essa recomendação deverá ser observada nos termos do artigo 25.4.c, do Regulamento da CIDH.

iii. Solicitar à CIDH que solicite às partes informações fidedignas e verificáveis a qualquer momento, a fim de determinar o tipo de implementação de medidas cautelares. 

iv. Incentivar a CIDH a adotar políticas e práticas institucionais para que o artigo 25.4.c, do Regulamento seja plenamente observado.

j) Conceder prazos razoáveis aos Estados para implementar medidas cautelares, levando em conta, além da gravidade e urgência, a natureza e o alcance dessas medidas, o número de beneficiários e, em geral, as circunstâncias do caso.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere modificar o parágrafo 2 do artigo 25 de seu Regulamento, sobre a concessão de prazos razoáveis, atendendo ao caso concreto e levando em conta os critérios mencionados nessa recomendação.

ii. Solicitar aos Estados que, em cada caso, prestem informações sobre os prazos razoáveis para a implementação de certas medidas. Embora as informações prestadas pelos Estados não determinem a postura da CIDH, proporcionariam uma perspectiva mais adequada das limitações e outras restrições nos Estados membros, as quais deveriam ser levadas em conta para a decisão dos prazos razoáveis para a implementação das medidas cautelares. 
k) Estabelecer como motivo de revogação de medidas cautelares a recusa dos beneficiários em recebê-las, o mau uso que façam delas, ou a mudança das circunstâncias que as motivaram.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que elabore condições específicas para a revogação de medidas, tais como, por exemplo, irregularidade na representação, recusa injustificada dos beneficiários em aceitar as medidas proporcionadas pelo Estado e uso indevido do esquema de implementação das medidas, entre outras.

ii. Solicitar à CIDH que considere que essa recomendação seja observada nos termos do artigo 25.8 de seu Regulamento. Ao levar em conta a possível recusa dos beneficiários, a CIDH deverá considerar a justificativa que apresentem, especialmente se o meio de cumprimento proposto pelo Estado não atender ao alcance da medida solicitada. 
iii. Solicitar à CIDH que, caso o beneficiário tenha descumprido as obrigações constantes do artigo 25 do Regulamento, que salienta a importância de se aprovar a medida mediante acordo prévio com o beneficiário, considere proceder de ofício à suspensão da referida medida, uma vez que seu tempo de implementação esgotou-se e, por conseguinte, a medida cumpriu seus fins e propósitos. 

iv. Solicitar à CIDH que qualifique o descumprimento substancial dos beneficiários das medidas cautelares.  A análise da suspensão de medidas cautelares que afete pessoas, comunidades, povos ou grupos étnicos disporá de mecanismos apropriados de acompanhamento e revisão técnica.

l) Abster-se de emitir ou manter medidas cautelares quando a Corte IDH tenha recusado um pedido de medidas provisórias sobre a mesma situação.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere complementar o artigo 76 de seu Regulamento à luz desta recomendação. O texto salientaria que, na hipótese de indeferimento do pedido de medidas provisórias pela Corte IDH, a CIDH não poderia emitir medidas cautelares a esse respeito, a menos que novos fatos o justificassem.

ii. Solicitar à CIDH que considere aprofundar a reflexão sobre as medidas a serem adotadas para atender a essa recomendação, com vistas a considerar emendas regulamentares a esse respeito.

B. Com relação às recomendações aos Estados membros da OEA
a) Buscar o intercâmbio de boas práticas a respeito da implementação e cumprimento de medidas cautelares.

· A Assembleia Geral adota as seguintes medidas:
i. Promover o intercâmbio de boas práticas mediante a criação de uma Comissão Técnica Permanente de Supervisão e Monitoramento das recomendações e decisões dos órgãos do SIDH.

ii. Solicitar aos Estados membros a apresentação de um relatório sobre experiências bem-sucedidas e boas práticas em matéria de mecanismos institucionais ou legislações nacionais de implementação. Realizar uma sessão especial no âmbito da CAJP para informar sobre essas experiências e práticas e manter um intercâmbio de opiniões.

iii. Realizar uma reunião, audiência ou seminário anual dos Estados membros (seja na sede da OEA, seja em sedes rotativas nos Estados membros, ou ainda no âmbito das sessões ordinárias da CIDH) a fim de trocar experiências e práticas sobre esse e outros temas relacionados com a cooperação dos Estados membros com o SIDH e o cumprimento de obrigações assumidas em matéria de direitos humanos. Essa atividade poderia ficar registrada na página da internet da CIDH e no Relatório Anual. Além disso, poderia haver um esforço de institucionalização de um intercâmbio de experiências entre os Estados que tenham um número semelhante de medidas cautelares, a fim de identificar os mecanismos de implementação e trocar experiências relacionadas aos métodos de respostas e aos resultados em matéria de gestão.
iv. Solicitar aos Estados membros que enviem os funcionários nacionais encarregados da vinculação com o SIDH para participar das reuniões anuais sobre a cooperação com o SIDH e o cumprimento de obrigações assumidas em matéria de direitos humanos.

b) Considerar a possibilidade de levar à consulta da Corte IDH o tema de medidas cautelares, sua regulamentação, assim como seu alcance e implementação na prática da CIDH, definindo os termos desta consulta por meio dos mecanismos e instâncias correspondentes.

· A Assembleia Geral adota as seguintes medidas:
i. Encarregar a CAJP de discutir a realização da consulta e, caso seja cabível, os termos em que seria feita. A referida Comissão deverá submeter um relatório com suas conclusões à consideração do Conselho Permanente.

ii. “Devido à natureza regulamentar das medidas cautelares, o Equador considera necessário que durante o período de transição, essa figura seja incluída no Regulamento e que dele conste a possibilidade de sua impugnação junto à Corte Interamericana, uma vez que a medida tenha sido requerida pela CIDH e cumprida pelo Estado.”

C. Outras medidas propostas pelos Estados membros
/
i. Consultar a Corte para definir os aspectos de procedimento desde o momento da formulação de um pedido de informação por parte da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, incluindo o encerramento dos trâmites, a justificação do motivo da adoção de uma medida e a definição de elementos concretos referentes à temporalidade desses tipo de medida e à obrigação da CIDH de responder toda solicitação apresentada pelo Estado a respeito da vigência de uma medida. Seria importante definir as coincidências entre as medidas provisórias e as cautelares no Sistema Interamericano, pois permitiria estabelecer com clareza que os critérios elaborados pela Corte são aplicáveis no caso das medidas cautelares, bem como o fato de que o princípio de complementaridade se aplica a esse tipo de medida. Em cada caso, deve-se evitar competências conflitantes sobre o mesmo fato.

ii. Solicitar à CIDH que considere a regulamentação das práticas por ela observadas em matéria de medidas cautelares, a fim de conferir-lhes estabilidade e certeza.

iii. Solicitar aos Estados que desenvolvam uma estrutura normativa sobre medidas cautelares, a fim de evitar que o beneficiário incorra em abuso e desvirtuamento da medida. Por sua vez, a CIDH deveria considerar os argumentos do Estado, avaliando, inclusive, o andamento do cumprimento, a temporalidade e o propósito com que a medida foi adotada, sua eficácia e idoneidade.

iv. Solicitar à CIDH que fixe prazos concretos de vigência das medidas cautelares solicitadas.

v. Solicitar à CIDH que, nos casos em que se considere procedente adotar medidas cautelares de duração indefinida, vise a que o assunto tramite como petição, a fim de não desvirtuar o caráter temporário das medidas cautelares. 

vi. Solicitar à CIDH que, anteriormente à concessão de medidas cautelares, examine se os solicitantes recorreram a mecanismos nacionais de proteção.

vii. Solicitar à CIDH que examine cuidadosamente, à luz do artigo 25.2 de seu Regulamento, as práticas que usa para solicitar aos Estados que adotem medidas cautelares. Essas recomendações deveriam ser excepcionais, uma vez que só podem ser formuladas nos casos mais graves, que impliquem a probabilidade de que as pessoas sofram um dano iminente e irreparável. 

viii. Solicitar à CIDH que procure maior transparência e rigor no que se refere à utilização de medidas cautelares. 

ix. Solicitar à CIDH que examine periodicamente as normas do sistema de medidas cautelares para assegurar-se de que reflitam as práticas que se seguem a esse respeito. 

x. Solicitar à CIDH que, além da urgência e gravidade das potenciais violações de direitos humanos, antes de decidir se emitirá uma medida cautelar, examine, como parte da tomada de decisões interna, outros indicadores como o exame da coerência interna do material proporcionado para a medida cautelar; a aparência de verossimilhança; se as pessoas que solicitam a medida cautelar são ou representam as supostas vítimas; se há provas de que se apresentou uma denúncia e de que ela tenha sido examinada por algum mecanismo nacional. Um relato desse exame deve ser enviado ao Estado no momento do pedido.

xi. Solicitar à CIDH que, após a concessão de uma medida cautelar, inicie um diálogo com o Estado de que se trate sobre os meios por que se pode implementar a medida, sem que isso retarde ou afete seu objetivo. 

xii. Solicitar à CIDH que limite o prazo máximo de vigência das medidas decretadas, nos casos em que haja absoluta inatividade do solicitante. Para esse efeito, sugerir à CIDH que o artigo 25.6 do Regulamento seja modificado no seguinte sentido: 

“A Comissão avaliará periodicamente a pertinência da manutenção da vigência das medidas cautelares concedidas. Caso seja comprovada a absoluta inatividade do solicitante por um período superior a um ano, a medida será suspensa e arquivada, após o cumprimento do disposto no artigo 42.2 deste Regulamento”.

xiii. Solicitar à CIDH que elabore, para cada período ordinário de sessões, uma lista das medidas cautelares decretadas, com vistas a analisar a manutenção de sua vigência.

xiv. Solicitar à CIDH que considere rever o artigo 76.1 de seu Regulamento, levando em conta o seguinte:

· O prazo razoável da medida cautelar deveria ser de seis meses, com possibilidade de prorrogação, uma vez que a CIDH solicite à Corte IDH postergar a medida após estabelecer (mediante fatos probatórios) que os beneficiários continuam em situação de extrema urgência e gravidade. 

· Uma vez esgotado o período de concessão de seis meses, a CIDH deveria avaliar a etapa de cumprimento do Estado e analisar aspectos de mérito, natureza e objeto da medida. A medida cautelar cumpre o objetivo de fazer frente a condições de extrema urgência e gravidade para evitar um dano irreparável; caso as condições persistam, a CIDH deveria requerer uma medida provisória à Corte IDH. 

· A Corte IDH deverá agir e resolver. Caso a resposta seja positiva, o Estado deverá adotar a medida nos prazos fixados pela Corte (que não deveriam exceder seis meses). Em situação contrária, a medida cautelar deverá ser suspensa e subsequentemente arquivada. 

xv. Solicitar à CIDH que considere evitar, nos casos de medidas cautelares concedidas a favor de determinados grupos que se encontram em situação de urgência e risco, em virtude de problemas estruturais do Estado, tentar resolver o problema estrutural de mérito bem como recorrer à prorrogação da medida por fatos posteriores à sua concessão. 

xvi. Modificar as funções da CIDH nessa matéria, suprimindo a atribuição de conceder medidas cautelares e mantendo a competência exclusiva da Corte IDH, que convencionalmente tem a faculdade de ordenar “medidas provisórias”. 


Para esse efeito, encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio da Corte IDH e da Secretaria-Geral, elaborar um projeto de plano de trabalho para a respectiva transição, a ser submetido à consideração da Assembleia Geral até 30 de maio de 2013. 

Esta proposta deve ser complementada com a inclusão de uma disposição transitória no Estatuto da CIDH, nesses termos:

“Uma vez que se chegue à universalização da adesão a todos os instrumentos interamericanos vinculantes sobre direitos humanos, as “medidas provisórias” serão de função exclusiva da Corte IDH”.


Até que a Corte IDH assuma competência integral nessa matéria, a CIDH atuará em conformidade com os termos a seguir:

a) A CIDH poderá, com base em uma petição, por conhecimento próprio ou a pedido de uma das partes, solicitar a qualquer Estado Parte na CADH que ordene medidas cautelares para prevenir danos irreparáveis e risco para pessoas, comunidades, povos ou grupos étnicos. Essas medidas independem da consideração de petições e não constituem, segundo critério algum, prejulgamento. A “urgência” e a “gravidade” devem ser devidamente fundamentadas e contextualizadas.

b) A CIDH poderá também solicitar medidas cautelares ao Estado quando, segundo informações publicamente conhecidas, verificadas e sustentadas, se encontrem em risco pessoas, comunidades, povos ou grupos étnicos, e quando, em consequência desse risco, se cause dano irreparável a indivíduos ou grupos. Não produzem efeitos em conflitos entre particulares.

c) A CIDH, após o pedido de adoção de medidas cautelares a um Estado, deverá levar em conta em conta o seguinte: 

1. Verificação completa da situação de gravidade; com base em documentos e dependendo da qualificação de risco, a CIDH efetuará uma gestão prévia in loco. 

2. Ênfase no requisito estabelecido no artigo 25 de seu Regulamento, ou seja, que a Comissão examine, na análise prévia, se o proposto beneficiário ou os propostos beneficiários recorreram aos sistemas nacionais de medidas cautelares e proteção de direitos humanos, em atendimento ao princípio de subsidiariedade. A Comissão deverá também analisar os esforços envidados pelo Estado para prevenir o dano ou minimizar seus efeitos. 

3. Identificação das pessoas, comunidades, povos ou grupos étnicos.

4. Expressa anuência dos potenciais beneficiários, caso seja possível.

5. Comunicação fundamentada da CIDH aos peticionários de uma medida cautelar sobre a decisão de concessão de medidas, ou, na ausência dessa concessão, da tramitação regular de petição ou caso.

6. As partes poderão ser ouvidas em audiência, caso seja necessário, sobre a informação que possam prestar à CIDH para decidir sobre a petição de medidas cautelares.

7. As medidas cautelares deverão se circunscrever à “gravidade e urgência” das situações que motivam sua concessão, para o que se levarão em conta os princípios de ius cogens e direitos originários.

8. Determinação clara das circunstâncias que impliquem a iminência do dano e os diferentes graus de risco que possam existir em um caso. 

9. Utilização, como mecanismo de supervisão de medidas, de reuniões de consulta entre os Estados e os peticionários de medidas cautelares para definir cronogramas e cumprimentos bem como a eventual superação da gravidade e urgência.

10. Concessão ao Estado, entendido o contexto da gravidade e urgência, de prazos razoáveis para prestar informações sobre o assunto objeto do pedido de medidas cautelares. A informação deverá ter origem em fontes públicas e privadas, sempre verificáveis. 

11. Exame e divulgação das normas de tomada de decisão da CIDH para a concessão de medidas cautelares. Deverão ser divulgados os votos e os motivos dos comissários para a respectiva decisão. 

12. Fundamentação e exposição jurídica e fática da concessão, revisão, prorrogação ou suspensão de medidas cautelares. Haverá voto fundamentado dos membros da CIDH.

13. Avaliação do mau uso que os eventuais beneficiários façam das medidas cautelares como motivo para sua suspensão.

14. Verificação do esgotamento, pelos peticionários de medidas cautelares, de todas as instâncias e recursos no sistema interno, a fim de manter a subsidiariedade do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. (Criação de mecanismos jurídicos que evitem que as medidas cautelares sejam desvirtuadas por uso abusivo e precário por parte de organizações não governamentais ou pessoas que, sabendo de antemão que há recursos judiciais disponíveis no sistema interno, recorrem ao Sistema Interamericano como tribunal de instância superior, e não como subsidiário). 

15. A Comissão solicitará às partes informação fidedigna e verificável a qualquer momento para determinar o tipo de implementação de medidas cautelares. A Comissão poderá qualificar o descumprimento substancial dos beneficiários das medidas. A análise de suspensão de medidas cautelares que afete pessoas, comunidades, povos ou grupos étnicos terá mecanismos apropriados de acompanhamento e revisão técnica.

xvii. Solicitar à CIDH que atribua ao sistema de medidas cautelares as características próprias de um sistema de justiça cautelar, especialmente por meio de um tratamento que denote suas qualidades de sumariedade (summaria cognitio), provisoriedade (pro tempore), revisibilidade (rebus sic stantibus), extraordinariedade, excepcionalidade, instrumentalidade, acessoriedade, boa-fé, devida fundamentação (fumus bonii iuris), extrema gravidade e real urgência (periculum in mora). Daí decorrem especiais considerações para garantir que as medidas cautelares: a) estejam sujeitas em caráter permanente a mecanismos adequados de revisão periódica de maneira oficiosa ou a pedido de uma das partes; b) tenham garantido seu caráter essencialmente transitório;
c) não terminem, especialmente as medidas independentes da apresentação de um caso concreto à CIDH, por desvirtuar o Sistema de Petições e Casos ou constituam um mecanismo regulamentar de justiça cautelar que se erga como alternativa ou exerça efeitos substitutivos do Sistema de Petições e Casos, o qual, sim, tem origem claramente convencional; e d) tenham seu estudo de admissibilidade e, ainda mais, sua solicitação aos Estados conduzidos sob estritos critérios de urgência e extrema gravidade, como pontos centrais para determinar sua procedência. 

3. ASSUNTOS DE PROCEDIMENTO NA TRAMITAÇÃO DOS CASOS E PETIÇÕES INDIVIDUAIS

A. Com relação às recomendações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos
a) Aplicar rigorosamente os critérios de admissibilidade de petições, inclusive a verificação exaustiva do esgotamento dos recursos internos para evitar processos paralelos entre instâncias nacionais e a CIDH.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH uma análise rigorosa das exceções contempladas na Convenção Americana sobre Direitos Humanos a respeito do esgotamento dos recursos internos. Especialmente no que se refere à qualificação de "atraso injustificado", levando em conta o alcance jurídico e o contexto de cada caso.

ii. Solicitar à CIDH que esta recomendação seja estritamente observada, nos termos do artigo 31 de seu Regulamento.

iii. Solicitar à CIDH que, antes de iniciar o exame da petição apresentada, solicite ao Estado a apresentação de um relatório sobre o esgotamento dos recursos internos. 

iv. Solicitar à CIDH que examine alternativas para realizar o estudo inicial de uma petição em um período razoável. 

v. Solicitar à CIDH que evite que algumas petições apresentadas depois de outras sejam notificadas aos Estados antes das últimas, uma vez que isso supõe um tratamento desigual para as vítimas quando não existem causas aparentes para a alteração da ordem cronológica.

vi. Solicitar à CIDH que aplique com maior rigor os critérios já dispostos nos artigos 31, 32, 33, e 34 de seu Regulamento e nos artigos 46 e 47 da CADH, tendo presentes a subsidiariedade do SIDH e a carga de trabalho.

b) Elaborar e ampliar critérios para o arquivamento de petições e casos, inclusive, em especial, aqueles de longa inatividade processual.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que modifique o artigo do Regulamento da Comissão que dispõe sobre o arquivamento de petições ou processos, dado que com o que se conta até esta data, a CIDH pôde optar por desarquivar casos que constavam do relatório de arquivamento há meses ou anos. Desse modo, o arquivamento seria considerado como uma etapa de encerramento de uma petição ou processo junto ao SIDH, não sendo possível reabrir o debate, em prol da certeza jurídica. A modificação das disposições sobre o arquivamento das petições junto à CIDH deve incluir o critério de longo período de inatividade processual por parte dos peticionários para dar andamento aos trâmites, bem como critérios de determinação do desarquivamento.

ii. Solicitar à CIDH que, no artigo 42 de seu Regulamento, considere o acréscimo de uma nova alínea que contemple também a hipótese de arquivamento por prolongada inatividade processual.

iii. Solicitar à CIDH que considere acrescentar às causas previstas em seu Regulamento uma vinculada à inatividade do peticionário por um período razoável. Nesse sentido, propõe-se o acréscimo de uma alínea c ao artigo 42 do Regulamento, da seguinte maneira:


“Constate a inatividade do peticionário por um período razoável, superior a um ano”.
iv. Solicitar à CIDH que considere a fixação de critérios para procedimentos de arquivamento de casos, principalmente aqueles que tenham sido resolvidos mediante processos de solução amistosa ou aqueles em que os peticionários tenham mostrado desinteresse. 

v. Solicitar à CIDH que observe o que concerne ao artigo 42, parágrafo 1, alíneas a e b, de seu Regulamento, com respeito ao arquivamento de uma petição ou caso.

vi. Solicitar à CIDH que programe consultas com os Estados membros para definir os critérios para o arquivamento de petições e casos.

c) Colocar em prática prazos (ao menos indicativos) para cada etapa de procedimento.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que reduza a três meses o período de registro e notificação do Estado envolvido (objetivo constante do Plano Estratégico da CIDH) e que estabeleça prazos razoáveis, equivalentes aos concedidos aos peticionários, à luz da situação a ser documentada. O mecanismo de prazos curtos e prorrogações desgasta a administração, assim como o Estado, os peticionários e a CIDH. No caso de petições com longos períodos de inatividade processual, os prazos devem ser fixados em conformidade com a possibilidade dos Estados de atualização de suas informações em cada situação específica.

ii. Solicitar à CIDH que estabeleça um prazo adequado para a tramitação de petições, após o qual deixará de existir a possibilidade de responsabilizar o Estado pela violação que reveste a manutenção por tempo indefinido de um procedimento ante a CIDH. 

iii. Solicitar à CIDH que crie mecanismos de comunicação mais eficientes para reduzir a troca de documentos entre Estados e peticionários.

iv. Solicitar à CIDH maior uniformidade no tratamento dos casos, no que se refere aos prazos de tramitação. A aplicação dessa recomendação exigirá mudanças no Regulamento da CIDH.

d) Definir critérios ou parâmetros objetivos e fundamentar e motivar a procedência do mecanismo excepcional de acumulação das etapas de admissibilidade e mérito.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que revise o artigo de seu Regulamento que contempla o mecanismo excepcional de acumulação das etapas de admissibilidade e mérito, por existir a possibilidade de que sejam prejudicados os direitos processuais tanto do Estado como das supostas vítimas. Não se afetariam os direitos das supostas vítimas, pelo contrário, seria garantido um processo rigoroso, levando-se em conta que o próprio trâmite (Regulamento) da CIDH estabelece duas etapas, uma de admissibilidade e outra de mérito; uma distinção entre a avaliação realizada pela Comissão para declarar uma petição admissível e a avaliação para estabelecer a ocorrência de uma violação.

ii. Solicitar à CIDH que defina de maneira mais precisa o que são as “circunstâncias excepcionais" dispostas no artigo 36.2 de seu Regulamento. 

iii. Solicitar à CIDH que estabeleça a prática de realização de consultas com os Estados envolvidos, de modo a verificar caso a caso se a situação realmente requer a acumulação de etapas. 

iv. Solicitar à CIDH que, para decidir sobre a acumulação, considere a exigência de uma maioria qualificada e não simples. Por conseguinte, sugere-se a inclusão de uma nova alínea com essa disposição no artigo 18 de seu Regulamento.

v. Solicitar à CIDH que, em todas as petições que nela tramitem, se esgotem todas as etapas estabelecidas no Regulamento e se evite a aplicação dos critérios para diferir a consideração da admissibilidade até o debate do mérito do assunto, uma vez que isso priva o Estado de exercer seu direito de defesa.

e) Estabelecer mecanismos para determinar e individualizar as supostas vítimas.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que estabeleça um protocolo para individualizar e identificar as vítimas no âmbito do sistema de tramitação dos casos e petições individuais. O objetivo consiste em possibilitar que os Estados conheçam as supostas vítimas desde o início do processo, tornando mais fácil a busca de informações junto às entidades.

ii. Solicitar à CIDH que estabeleça anteriormente ao relatório de admissibilidade a determinação do número e identidade das supostas vítimas, limitando a possibilidade de uma comprovação posterior que afete a segurança jurídica e a validade do processo e desvirtue o Sistema.

iii. Solicitar à CIDH que se assegure de que as pessoas mencionadas como vítimas em uma petição efetivamente o sejam.

iv. Solicitar à CIDH que evite aplicar o princípio de presunção de vítimas, uma vez que isso dificulta a devida reparação no momento de firmar uma solução amistosa ou cumprir as recomendações da CIDH. 

v. Roga-se à CIDH que, quando os peticionários apresentem petições por meio de um representante legal, solicite que essa representação esteja devidamente documentada, a fim de evitar casos em que os peticionários desconheçam as diligências conduzidas por seus representantes, o que dificulta o andamento ou a solução dos processos.

vi. Solicitar à CIDH que defina os critérios de inclusão de novas supostas vítimas em processos em tramitação.

f) Assegurar a pronta notificação de petições iniciais aos Estados, imediatamente depois de terminada a etapa de registro.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere incluir a frase "com a maior brevidade possível" no parágrafo 2 do artigo 30 de seu Regulamento.

ii. Solicitar à CIDH que estabeleça a prática de que o Grupo de Trabalho de Registro preste informação, a pedido do Estado, sobre os expedientes que esteja avaliando, salvo os casos de pedido de reserva do peticionário ou quando a CIDH considere que sua concessão poderia colocar em risco o peticionário.

g) Efetuar a atualização dos fatos, matéria das petições iniciais, quando estas sejam encaminhadas ao Estado com considerável posterioridade a seu registro, ou em casos de longa inatividade processual.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
Solicitar à CIDH que se assegure de que a notificação da comunicação inicial ao Estado seja feita com a inclusão de informação atualizada dos fatos. 

h) Continuar definindo critérios objetivos para determinar prioridades quanto ao tratamento de petições e outros casos, à luz da natureza, complexidade e impacto das situações alegadas.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere atender a esta recomendação mediante mudanças em seus métodos de trabalho para que, ao pronunciar-se sobre a prioridade conferida a determinada demanda, fundamente essa decisão e explicite os parâmetros que a orientam.

ii. Solicitar à CIDH que considere fazer um exame de suas prioridades na abordagem das petições bem como do equilíbrio entre a gestão de petições e outros componentes de seu mandato, a fim de que os recursos de que dispõe se concentrem eficazmente em todos esses componentes. 

iii. Solicitar à CIDH que considere que tipo de petição está em melhores condições de abordar; na qualidade de órgão com recursos limitados que complementa os sistemas de justiça nacionais e estaduais dos países da região, a CIDH não deveria tentar intervir em todas as situações de que tome conhecimento, em que haja pessoas e comunidades em risco. Em compensação, deveria abordar os casos em que estejam especificamente implicadas obrigações internacionais consolidadas e aplicáveis em matéria de direitos humanos, em que se cumpram os requisitos de admissibilidade e em que a intervenção da Comissão seja necessária.

i) Atribuir prazos e prorrogações razoáveis aos Estados para o encaminhamento de observações, levando em conta a antiguidade dos fatos reclamados na petição, o volume dos antecedentes ou a complexidade do assunto.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere autorizar excepcionalmente uma prorrogação superior a três meses, após levar em conta a natureza da denúncia, as peculiaridades de cada Estado e a complexidade do caso. Sugere-se a inserção, no artigo 30 do Regulamento, de um novo parágrafo que complemente o parágrafo 3.

ii. Solicitar à CIDH que considere ampliar para três meses o prazo para formular observações sobre o relatório de admissibilidade, tendo em vista que, nesse relatório, são acrescentados fatos relativamente novos surgidos no transcurso do conhecimento da petição, fatos esses que o Estado deve investigar mediante o uso de todo o aparato estatal para determinar se são verídicos. Do mesmo modo, que, quando a CIDH, com base no princípio de iura novit curia, informe no relatório de admissibilidade que conhecerá de violações de direitos humanos não alegadas pelos peticionários, conceda ao Estado um prazo superior aos dois meses que atualmente são concedidos para coligir essas alegações de violação e a elas responder. 

iii. Solicitar à CIDH que considere ampliar o prazo atualmente disposto no artigo 37.1 de seu Regulamento para seis meses, atendendo a que os Estados são constituídos por diversas instituições com diferentes competências. 

iv. Solicitar à CIDH que avalie de forma objetiva os esforços envidados pelo Estado para dar cumprimento às recomendações, aproximando-se mais do Estado e investigando como ele funciona, para que a possível concessão de prorrogação para cumprir as recomendações não se veja influenciada por concepções pessoais das vítimas e seus representantes. 

v. Solicitar à CIDH que dê prioridade aos mecanismos internos de reparação de que os Estados disponham, para que não se promova a duplicidade de mecanismos de reparação que distem em grande medida uns dos outros. 

vi. Solicitar à CIDH que elimine o limite máximo de prorrogação dos prazos (quatro meses) que se pode conceder aos pedidos fundamentados dos Estados, e ofereça diretrizes mais detalhadas a respeito das causas para fundamentar a petição. Nesse sentido, sugere-se que o parágrafo 2° do artigo 37 do Regulamento vigente até esta data seja modificado no seguinte sentido:

“A Secretaria Executiva avaliará pedidos de prorrogação dos prazos mencionados no parágrafo precedente, que estejam devidamente fundamentados, dispensando especial consideração à antiguidade dos fatos que fundamentam a petição, o volume dos antecedentes que os acompanham e a natureza multissetorial do caso, entre outras circunstâncias”.
j) Conceder prazos e prorrogações razoáveis aos Estados para o acompanhamento das recomendações formuladas pela CIDH, à luz de sua natureza, assim como do alcance das ações exigidas do Estado, conforme o caso, em conformidade com as normas aplicáveis.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere incluir os critérios mencionados nessa recomendação no artigo 44, parágrafo 2, de seu Regulamento.

ii. Solicitar à CIDH que os prazos e prorrogações aplicáveis para um caso, anteriormente ao encaminhamento à Corte IDH, atendam à natureza particular, aos antecedentes e à complexidade do assunto.

k) Melhorar os mecanismos de acesso a expedientes em formato eletrônico das petições e casos aos Estados, peticionários e vítimas concernentes, com vistas à promoção da pronta solução desses assuntos.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere ampliar os mecanismos de informação eletrônica existentes, de modo a conceder amplo acesso à tramitação dos casos e petições.

l) Considerar o desenvolvimento de um mecanismo eletrônico que atenda à sistematização de antecedentes, relatórios e decisões da CIDH.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que incorpore a sua página na Internet os arquivos completos dos expedientes em tramitação, a fim de que possam ser consultados pelos peticionários e pelos Estados.

ii. Solicitar à CIDH que considere elaborar um sistema ordenado cronologicamente para facilitar as consultas dos casos na página na Internet.

iii. Solicitar à CIDH a criação de portfólios virtuais temáticos.

B. Outras medidas propostas pelos Estados membros
/
i. Abrir um debate acerca da importância de se promover uma proposta de lei interna de cumprimento de resoluções do SIDH, principalmente sentenças da Corte IDH. 

ii. Solicitar à CIDH que aperfeiçoe a tramitação inicial das petições e casos. Para isso se poderia considerar:

· Determinar os prazos máximos nas etapas de revisão inicial, admissibilidade e mérito, evitando a acumulação de petições de data antiga que em alguns casos se tornaram abstratas em virtude de terem sido superadas as situações denunciadas.

· Introduzir o princípio de oportunidade e critérios de prioridade na tramitação de petições.
· Determinar critérios objetivos de determinação de arquivamento, inclusive as consequências da adoção da medida.

· Determinar critérios objetivos para a concessão de prorrogação dos prazos vinculados ao cumprimento de recomendações formuladas em relatórios sobre o artigo 50, inclusive a possibilidade de suspensão de prazos.

· Estabelecer critérios objetivos para o envio de um caso à Corte IDH, evitando que a CIDH decida automaticamente enviar os casos à Corte IDH como categoria residual.

iii. Solicitar à CIDH que busque maior coordenação com órgãos de tratados das Nações Unidas e outros mecanismos regionais que atendam a queixas individuais, a fim de compartilhar técnicas para atender a um crescente volume de expedientes.

iv. Solicitar à CIDH que examine suas práticas administrativas para admitir novas petições e encerrar as petições inativas. 

v. Solicitar à CIDH que, quando se observe um padrão de casos, adote modalidades de atendimento conjunto desses casos.

vi. Solicitar à CIDH que dê continuidade aos louváveis esforços por reduzir o tempo de tramitação das petições e casos e adotar outros procedimentos para consolidar esses esforços.

vii. Solicitar à CIDH que considere mudar a forma de aplicação de suas normas, da organização de seu trabalho e da execução de seus procedimentos. Embora a insuficiência de recursos influa, é possível tomar medidas para alcançar essa meta com um orçamento limitado.

viii. Solicitar à CIDH que considere consultar as informações disponíveis sobre a experiência de numerosos órgãos nacionais e internacionais com a tramitação de demandas em massa e aproveitar essa experiência para obter em seus procedimentos a maior eficiência e eficácia possíveis em função do custo. 

ix. Solicitar à CIDH maior cuidado no estrito cumprimento das normas processuais tanto para abordar os casos atrasados como para aumentar sua credibilidade. Em se tratando de um órgão com funções quase judiciais a que se costuma recorrer para examinar a coerência das ações judiciais nacionais com as normas internacionais, é importante que, ao tramitar as petições, cumpra os procedimentos pertinentes e desempenhe suas funções com total transparência. 

x. Solicitar à CIDH que, a fim de oferecer a máxima transparência possível aos peticionários e aos Estados nos casos em que se admitam ou se indefiram petições, explique de forma clara e concreta em suas comunicações a forma por que se aplicam as normas de admissibilidade, inclusive o requisito do esgotamento dos recursos internos. Ao abordar o mérito de uma petição, a CIDH deve indicar as disposições específicas dos instrumentos ou tratados internacionais aplicáveis em questão bem como todos os fatos pertinentes, e analisar sua aplicabilidade à petição de que se trate. 

xi. Solicitar à CIDH que considere, ante os numerosos casos sobre os quais se apresentem fatos e acusações similares, tramitá-los de maneira mais eficiente mediante o uso de modelos para as comunicações e listas de comprovação. 

xii. Solicitar à CIDH que acelere a transição para o pleno acesso on-line às petições, aos relatórios e às recomendações.

xiii. Modificar as funções da CIDH nesta matéria, suprimindo a atribuição de tramitar os casos e petições individuais e mantendo a competência exclusiva da Corte IDH. Encarregar, por conseguinte, o Conselho Permanente, com o apoio da Corte IDH e da Secretaria-Geral, da elaboração de um plano de trabalho para a respectiva transição, a ser submetido à consideração da Assembleia Geral até 30 de abril de 2013.


Ao longo do período de transição, a CIDH deverá observar os seguintes parâmetros:

a) Considerar o esgotamento de recursos internos, anteriormente à admissão do caso.

b) Elaborar um manual de admissibilidade de casos. 

c) Aplicar a regra dos seis meses para a admissibilidade, em virtude de os mecanismos tecnológicos não permitirem alegar demora na apresentação de petições.

d) Expor as razões da não admissibilidade e da admissibilidade de um caso mediante a divulgação dos votos dos comissários.

4. SOLUÇÕES AMISTOSAS
A. Com relação às recomendações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos

a) Fortalecer progressivamente o grupo de trabalho sobre soluções amistosas.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que amplie progressivamente a Unidade de Soluções Amistosas, recentemente criada, e garanta uma intervenção mais ativa.
ii. Solicitar à CIDH que determine seu papel na consecução das soluções amistosas e o efeito de seu não aval.

iii. Solicitar à CIDH que desempenhe um papel mais ativo nas soluções amistosas, que se traduza na intervenção em todas as etapas processuais, de maneira que não seja uma faculdade potestativa.

iv. Solicitar à CIDH que regulamente que as atas ou acordos de entendimento na busca de soluções amistosas, subscritas entre peticionários ou vítimas do Estado, não sejam reconhecimento ipso facto da responsabilidade internacional do Estado perante a Comissão e o Sistema Interamericano em seu conjunto.

v. Solicitar à CIDH o estabelecimento efetivo de equipes de mediação, constituídas por especialistas da Comissão e por peritos locais, que poderiam agir em nome da Comissão, acelerando os processos de solução amistosa.

vi. Solicitar à CIDH que considere apresentar um estudo de como poderia fortalecer o grupo de trabalho sobre soluções amistosas, inclusive no tocante aos custos.

vii. Solicitar à CIDH que leve em conta que os processos de solução amistosa disponham de componentes de mediação entre vítimas e Estados, de maneira que guardem coerência com as expectativas de ambas as partes e lhes possibilitem chegar a um acordo. 

viii. Solicitar à CIDH que exerça um verdadeiro papel de mediador, supervisionando a devida representação das partes, particularmente das vítimas; e que os acordos a que se cheque efetivamente garantam os direitos humanos das vítimas e não sirvam como meio de obter fundos econômicos para seus representantes legais. A CIDH deve propor reuniões de trabalho às partes, não somente em sua sede, mas prioritariamente no Estado que esteja promovendo uma solução amistosa, com a finalidade de continuar a mediar e incentivar os consensos para chegar a uma possível solução amistosa em um prazo adequado. A CIDH deve solicitar de ofício e de forma periódica às partes um relatório sobre o andamento da negociação, quando não lhe seja possível que as reuniões de trabalho ocorram de maneira constante.

ix. Solicitar à CIDH que conduza consultas periódicas com os Estados para desenvolver métodos para o fortalecimento do grupo de trabalho na matéria. Aos Estados se poderia solicitar a apresentação de propostas por escrito, anteriormente às reuniões de consulta. 

x. Solicitar à CIDH que, na priorização de suas ações, o trabalho dos comissários se concentre progressivamente nas soluções amistosas.

xi. Solicitar à CIDH que busque maior participação da unidade de soluções amistosas; e recomendar que colabore com os Estados de maneira a permitir-lhes convidar a unidade de soluções amistosas a realizar reuniões de trabalho nos países, permitindo que os Estados possam cooperar com as despesas que esse tipo de traslado requer, desse modo concluindo acordos que já deveriam ter sido concluídos caso se houvesse contado com maior envolvimento da CIDH. Propõe-se a criação de um fundo voluntário para a operacionalidade da unidade de soluções amistosas, com um regulamento para seu uso.

b) Atribuir e um membro da comissão o comando do eventual grupo de trabalho sobre soluções amistosas.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere que o relator do Estado envolvido na petição dirija o processo de solução amistosa, com o apoio do grupo de trabalho.

ii. Solicitar à CIDH que a direção desse grupo se alterne de maneira regular entre os comissários, possivelmente a cada ano.

c) Ampliar a disponibilidade do processo de solução amistosa, a fim de que não se contemple somente na fase do exame de petição, mas também, conforme o caso, desde o registro da petição e inclusive depois da emissão do relatório sobre o mérito.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que se coloque à disposição das partes a partir do primeiro traslado de uma petição.
ii. Solicitar à CIDH que considere a inserção em seu Regulamento de uma disposição nesse sentido. Solicitar também que considere a possibilidade de que uma solução amistosa seja dada a conhecer ao Estado na primeira notificação, após a análise das disposições constantes do artigo 28 do Regulamento.

iii. Solicitar à CIDH que, como funciona atualmente, seja com base no relatório de admissibilidade que se coloque à disposição das partes para chegar a uma solução amistosa, e não antes, dado que algumas vezes o sistema de petições individuais é mal usado por algumas pessoas que o utilizam sem serem propriamente vítimas. Que as partes sejam obrigadas a apresentar por escrito à CIDH, no prazo de 60 dias e a partir da notificação do relatório de admissibilidade, sua intenção de iniciar um processo de solução amistosa; caso não sejam recebidas as duas respostas, entende-se que o procedimento para a emissão do relatório de mérito deve começar; para essa finalidade, a CIDH deve aplicar o prazo estabelecido no artigo 23.2 de seu Estatuto. Caso ambas as partes apresentem seus escritos dando consentimento para iniciar a solução amistosa, devem se obrigar a apresentar propostas à CIDH em um prazo razoável, atendendo à complexidade de cada caso.

iv. Solicitar à CIDH que considere incluir uma norma que consagre a obrigação de submeter-se, logo após a declaração da admissibilidade do caso, a um processo de busca de bases para uma solução amistosa, que se materializaria por meio de uma convocação da CIDH às partes, com vistas a orientá-las para que cheguem a um acordo. Desse modo, sugere-se que os parágrafos 1° e 2° do artigo 40 do Regulamento da CIDH vigente nesta data sejam modificados da seguinte maneira:

1. Uma vez aprovado o relatório de admissibilidade, a Comissão convocará as partes a fim de orientá-las no sentido de uma solução amistosa do assunto, fundamentada no respeito dos direitos humanos consagrados na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Declaração Americana e em outros instrumentos aplicáveis. 

2. O procedimento de solução amistosa continuará a ter por base o consentimento das partes”.
d) Estabelecer prazos para agilizar a emissão de relatórios sobre processos de solução amistosa, uma vez que os acordos sejam notificados à CIDH.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que analise a fixação de um prazo máximo para a aprovação do relatório a que se refere o artigo 49 da CADH.

ii. Solicitar à CIDH que considere incluir, no artigo 40.5 de seu Regulamento, um prazo para a publicação desse relatório.

iii. Solicitar à CIDH que regulamente o disposto no artigo 49 da CADH, no sentido de que os Acordos de Solução Amistosas em que tenha intervindo sejam aprovados e publicados em um prazo razoável.

iv. Solicitar à CIDH que observe o disposto no artigo 23.2 de seu Estatuto no sentido de que, caso não se chegue a uma solução amistosa e se abandone a negociação, deve-se emitir o relatório de mérito no prazo de 180 dias.

e) Elaborar um manual prático ou guia sobre soluções amistosas, que inclua, entre outros, a situação de sua regulamentação no SIDH, um compêndio de experiências bem-sucedidas ou boas práticas registradas, um catálogo de possíveis medidas de reparação, etc. Poderia ser explorada a possível cooperação de instituições educacionais ou associações profissionais para sua elaboração.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere que os elementos essenciais que devem ser incluídos nesse instrumento são: a disposição das partes de chegar a um acordo, as medidas de reparação, pecuniárias e não pecuniárias, e o prazo em que serão postas em prática outras medidas de reparação.

ii. Solicitar à CIDH que mantenha permanentemente uma posição imparcial, ou seja, que nos casos em que as vítimas não possuam representação legal, a CIDH não assuma o papel de representante, já que claramente se observaria uma parcialidade por parte desse órgão, o que inclusive iria contra os preceitos da CADH e do Direito Internacional dos Direitos Humanos. Para aplicar essa recomendação, deverá ser aprovado um parágrafo na resolução da Assembleia Geral, com a seguinte redação: 

“Criar, onde seja necessário, ou fortalecer a capacidade de gestão das defensorias públicas de cada país ou uma figura similar, para representar as supostas vítimas quando estas não disponham de recursos suficientes”.
iii. Solicitar aos Estados membros que enviem informações sobre suas experiências de acordo um cronograma proposto pela CIDH.

iv. Solicitar à CIDH que considere a disposição de um protocolo de ação das soluções amistosas, que promova o equilíbrio e o diálogo franco entre as partes.
f) Prestar capacitação sobre facilitação de processos de solução amistosa ao pessoal da CIDH.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere apresentar um estudo de como poderia implementar essa recomendação. A capacitação poderia ser estendida aos agentes do Estado e a outros usuários do SIDH, por meio, inclusive, de cursos já previstos no calendário de atividades da CIDH.

5. CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO DO CAPÍTULO IV DO RELATÓRIO ANUAL DA CIDH: DESENVOLVIMENTO DOS DIREITOS HUMANOS NA REGIÃO
A. Com relação às recomendações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos

a) Refletir sobre a eficácia do Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH na promoção dos direitos humanos no Hemisfério.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere a possibilidade de o Capítulo IV de seu Relatório Anual deixar de focalizar situações nacionais de especial preocupação, concentrando-se em situações temáticas e grupos em condição de vulnerabilidade, por exemplo, indígenas, migrantes, pessoas com deficiência e crianças e adolescentes, entre outros, salientando os países em que essas situações ocorrem e fazendo recomendações para que sejam atendidas.

ii. Solicitar à CIDH que, a fim de tornar efetivo o direito ao contraditório, faça constar de seu Relatório Anual a resposta do Estado envolvido. Esse procedimento daria maior transparência ao processo de inclusão de países no Capítulo IV.

iii. Reconhecer que o Capítulo IV do Relatório Anual é atualmente um mecanismo muito útil para destacar as mais graves violações de direitos humanos no Hemisfério, motivo por que a CIDH deve manter poder discricionário para examinar e formular recomendações relacionadas com as situações de direitos humanos peculiares a certos países em que a violação de determinados direitos preocupa de maneira especial. 

iv. Solicitar à CIDH que estabeleça um procedimento para a apresentação de seu Relatório Anual, em que se contemple que os Estados tenham conhecimento de seu conteúdo antes da publicação, para a apresentação das observações e recomendações que considerem pertinentes.

b) Revisar os critérios, a metodologia e o procedimento para a elaboração do Capítulo IV, inclusive o uso de fontes públicas e privadas.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que o Capítulo IV se fundamente nos princípios da universalidade, objetividade e não seletividade, com uma visão mais construtiva, mediante consulta com fontes estatais e não estatais e próprias do SIDH (inclusive com informações dos relatores e obtidas por meio das visitas in loco). O Relatório, especialmente o Capítulo IV, deve abordar as diferentes problemáticas no Hemisfério, bem como os esforços de melhoramento por parte dos Estados.

ii. Solicitar à CIDH que, para aumentar a transparência e a objetividade desse exame, especifique as fontes que serão usadas para a elaboração desse relatório.

iii. Solicitar à CIDH que avalie a possibilidade de esclarecer o conteúdo desses critérios, dado que vários admitem uma interpretação ampla. 

iv. Solicitar à CIDH que cite as fontes utilizadas para a adoção de decisões sobre a inclusão de um país no Capítulo IV; e que leve em conta informações de origens diversas, como a avaliação do país de que se trate pelo mecanismo de exame periódico universal do Conselho de Direitos Humanos e por outros mecanismos convencionais e extraconvencionais do Sistema de Direitos Humanos das Nações Unidas. 

v. Solicitar à CIDH que os Estados envolvidos sejam sempre consultados, a fim de dar-lhes a oportunidade de apresentar informações adicionais, que a CIDH tornaria públicas.

vi. Reconhecer que cabe à CIDH, como entidade independente e órgão especialista na matéria, determinar os critérios, a metodologia e o procedimento adequados para preparar o Capítulo IV de seu Relatório Anual. Sem prejuízo disso, solicitar à CIDH que esclareça ainda mais os critérios e o processo que segue para benefício dos Estados membros interessados. 

c) Ampliar o alcance do Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH, a fim de que se analise de maneira objetiva e integral a situação dos direitos humanos em todos os Estados da Região, independentemente de que sejam Estados Partes ou não nos instrumentos interamericanos de direitos humanos.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que examine a possibilidade de preparar um relatório geral de todos os Estados membros, inclusive variáveis vinculadas ao SIDH (grau de ratificação de instrumentos, número de casos, acompanhamento e cumprimento de decisões, etc.) e os principais desdobramentos normativos e institucionais em matéria de direitos humanos. Para a elaboração desse relatório poderiam ser utilizados os mecanismos do sistema universal de direitos humanos, em especial as informações já existentes no Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, por meio do Exame Periódico Universal, em que se encontram informações objetivas sobre a situação de direitos humanos em todos os países que são Estados membros da OEA. Também se buscará maior inter-relação da OEA com as Nações Unidas nesse tema, coerente com o papel da OEA como organização regional oriunda do Capítulo VIII da Carta das Nações Unidas. Essa inter-relação é uma antiga aspiração da OEA, que, com uma iniciativa dessa natureza, poderia transformar-se em algo concreto. Desse modo, se criaria um mecanismo mediante o qual todos os países possam ser objeto anualmente de uma análise de andamento com relação a: a) esforço para ratificar instrumentos; b) grau de cumprimento de decisões da CIDH ou da Corte; c) número de casos, tipo de violação alegada e grau de conhecimento interno das normas e dos órgãos do Sistema; d) resposta a medidas cautelares ou cumprimento de decisões e sentenças da Corte. Ademais, com base em informação da ONU, se poderia incluir uma síntese da situação de direitos humanos no país, nos termos citados no parágrafo acima. Como complemento desse diagnóstico sobre todos os países, deve ser criado anualmente, por exemplo, no âmbito da CAJP, um espaço interativo em que a CIDH, após apresentar seu relatório sobre a situação em todos os países da região, dialogue construtivamente com todos os países para ouvir as reações diante do relatório de cada um deles. Nessa instância transparente, todos os países teriam de informar publicamente, por exemplo, sobre as limitações que ainda têm para ratificar os instrumentos, ou as razões para não dar cumprimento a medidas cautelares, etc. Para atender à situação de países que a CIDH considera que exigem maior atenção por manter situações estruturais que afetam o pleno gozo dos direitos humanos, ao referir-se à situação desses países no relatório global sobre toda a região, a CIDH terá a oportunidade de assumir a responsabilidade de transmitir com ênfase e considerando a gravidade do caso os aspectos vinculados aos direitos humanos nesse país que mais a preocupam. A CIDH terá também a oportunidade de tecer essas considerações no transcurso do diálogo interativo com o país em questão, mas em um contexto de equidade em que todos os países são analisados e devem responder por seus avanços e retrocessos. 

ii. Solicitar à CIDH que crie um mecanismo para incluir no Relatório Anual todos os Estados membros.

iii. Solicitar à CIDH que produza um Relatório que apresente uma visão completa do Hemisfério, a qual favoreça uma percepção integral da situação dos países, e que contribua para a adoção ou fortalecimento das políticas públicas, o que somente pode ser conseguido com uma abordagem construtiva que não faça advertências, mas que faça avaliações de todos os países, com indicadores do grau de compromisso com o Sistema, e que evidencie por que uma situação pode ou não ser uma preocupação para o Sistema Interamericano. Da mesma maneira, deve incluir recomendações para a superação coletiva dos problemas. O Sistema poderia se beneficiar da experiência exitosa da Relatoria sobre Liberdade de Expressão na elaboração de relatórios acerca da situação de todos os países do Hemisfério. Somente com base em uma visão integral será possível alcançar maior conscientização a respeito dos direitos humanos nos países, superando a fase de advertências, e contribuindo para a mudança, a elaboração e o fortalecimento das políticas públicas. Essa abordagem seria proveitosa e produtiva. Para essa finalidade, como uma transição, sugere-se examinar mecanismos rotativos de avaliação que propiciem a universalidade desse capítulo.

iv. Solicitar à CIDH que procure agir de maneira objetiva e não seletiva ao exercer atividades de acompanhamento dos direitos humanos na região. Essa atribuição está prevista nos instrumentos jurídicos que regulamentam o SIDH e pode ser exercida por meio de uma ampla gama de instrumentos, como a tramitação de petições, casos e medidas cautelares, a elaboração de relatórios temáticos sobre países, a convocação de audiências públicas e as reuniões de trabalho, além da realização de visitas in loco.

v. Solicitar à CIDH que atribua um tratamento mais sistemático e uniforme ao conjunto de informações e recomendações sobre a situação dos direitos humanos em cada país, decorrentes de todos esses mecanismos, de modo a salientar a atenção dispensada a todos os países do Hemisfério. Essa consideração de informações e recomendações sobre cada país não privaria a CIDH da possibilidade de continuar a referir-se, de modo específico, à situação de países no âmbito do Capítulo IV, desde que a CIDH o faça de modo fundamentado, usando o diálogo, e voltado para a superação dos desafios que afetem o país considerado.

vi. Reconhecer que a ampliação do Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH para analisar a situação de direitos humanos em todos os países da região poderia: debilitar a capacidade da CIDH de atender às mais graves violações de direitos humanos no Hemisfério; duplicar desnecessariamente o extenso trabalho já executado no interior do sistema de direitos humanos das Nações Unidas; implicar uma carga financeira indevida para a CIDH.

d) Considerar, na elaboração do Capítulo IV, não apenas os direitos civis e políticos, mas também os direitos econômicos, sociais e culturais.

· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que, ao considerar a situação dos direitos humanos em determinado país, observe os princípios de indivisibilidade e interdependência de todos os direitos humanos, com base em critérios objetivos e transparentes de avaliação. 

B. Outras medidas propostas pelos Estados membros
/
i. Solicitar à CIDH que descontinue e torne sem efeito o Capítulo IV, por ser de natureza discriminatória e suscetível de manipulação política, o que não contribui para o melhoramento da defesa e proteção dos direitos humanos na região, mas se converte em ferramenta seletiva de controle político contra alguns Estados.

ii. Emendar o artigo 18 do Estatuto da CIDH, na mesma linha das recomendações propostas: 



“IV. FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES. 

Artigo 18.

A Comissão tem as seguintes atribuições com relação aos Estados membros da Organização: 


(…)

f.
Apresentar à Assembleia Geral da Organização um relatório anual que leve na devida conta o regime jurídico aplicável aos Estados Partes e não Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Esse relatório incluirá uma análise objetiva e integral da situação dos direitos humanos em todos os Estados da região, independentemente de serem Estados Partes ou não em todos os instrumentos interamericanos de direitos humanos. Serão também incluídos os direitos econômicos, sociais e culturais, os direitos coletivos, os direitos ambientais e o direito ao desenvolvimento, empregando fontes tanto públicas como privadas, sempre verificáveis; 



f)bis) O Relatório Anual também considerará: 

a)
Os casos em que os governos dos Estados não tenham chegado ao poder mediante eleições populares pelo voto secreto, genuíno, periódico e livre, segundo normas internacionalmente aceitas;

 b)
Os casos em que os Estados, no exercício dos direitos consignados na Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, tenham suspendido os direitos em virtude da disposição de medidas excepcionais, tais como o estado de emergência, o estado de sítio, medidas de segurança e outras; 

c)
Quando haja provas fidedignas de que um Estado comete violações em massa e graves dos direitos humanos garantidos nos instrumentos internacionais de direitos humanos aplicáveis, tais como execuções extrajudiciais, tortura, desaparecimento forçado e outros similares; 

d)
Os Estados que se encontrem em um processo de transição de qualquer das três situações acima; e 

e)
No caso de situações conjunturais ou estruturais que estejam presentes em Estados que por diversas razões enfrentem situações que afetem séria e gravemente o gozo e o desfrute dos direitos consagrados na Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem”.
6. PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

A. Com relação às recomendações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos

a) Continuar realizando atividades de promoção de direitos humanos em coordenação com os Estados interessados.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que atenda a solicitação da Assembleia Geral no que diz respeito à elaboração de um anteprojeto para a atualização do Programa Interamericano de Promoção dos Direitos Humanos, e que o apresente ao Conselho Permanente.

ii. Solicitar à CIDH que, respeitando o equilíbrio com as funções de proteção, identifique as necessidades programáticas urgentes e específicas de promoção, com base em uma consideração diferenciada dos contextos nacionais.

iii. Solicitar à CIDH que, para intensificar a função de promoção, explore formas criativas de associação com as principais campanhas de divulgação que os Estados membros desenvolvam em matéria de direitos humanos, agregando o prestígio da CIDH às políticas públicas executadas pelos Estados democráticos, de maneira transparente e comprometida, para fazer frente aos principais desafios da região em matéria de direitos humanos. 

iv. Solicitar à CIDH que considere criar uma matriz de cooperação e intercâmbio de experiências sobre o impacto do SIDH nos avanços legislativos, jurisprudenciais e de políticas públicas em matéria de direitos humanos em âmbito nacional, que inclua a divulgação de casos emblemáticos da CIDH cuja solução tenha implicado aperfeiçoamentos institucionais.

v. Solicitar à CIDH que considere incluir sempre em seu planejamento estratégico atividades de promoção de direitos humanos, e que apresente um estudo de como poderia ampliar a cooperação com os Estados.

vi. Solicitar à CIDH que, com a finalidade de promover o conhecimento e o respeito dos direitos humanos na região, considere incorporar entre as atividades do Presidente da CIDH a elaboração de um plano anual de atividades que tenha por objetivo a promoção dos direitos humanos, salientando especialmente o fortalecimento das instituições ou autoridades nacionais de administração ou distribuição de justiça bem como a prestação de assessoramento aos Estados no cumprimento das recomendações que a própria CIDH formule. Desse modo, sugere-se incluir uma alínea h.1 no artigo 10 do Regulamento da CIDH vigente nesta data, que disponha o seguinte:

“h.1 Sugerir um plano anual de atividades que tenha por objetivo a promoção dos direitos humanos, salientando especialmente o fortalecimento das instituições ou autoridades nacionais de administração ou distribuição de justiça bem como a prestação de assessoramento aos Estados no cumprimento das recomendações que a própria Comissão formule”.
vii. Emendar o artigo 18 do Estatuto da CIDH da forma abaixo disposta, com o propósito de que a CIDH alcance um equilíbrio adequado entre suas atividades de promoção e proteção dos direitos humanos: 

“i) A fim de garantir a plena vigência dos direitos humanos, bem como a promoção da cooperação regional, a Comissão promoverá a divulgação, a aplicação e a capacitação em matéria de direitos humanos e, para esse efeito, terá também como atribuição realizar atividades de promoção de direitos humanos em coordenação com os Estados interessados”.
viii. Solicitar à CIDH que continue a buscar formas de equilibrar e priorizar seu trabalho à medida que mudem as circunstâncias. A promoção é uma atividade que se pode desenvolver em âmbito universal e em muitos planos, e que se presta muito bem ao financiamento com contribuições voluntárias e à cooperação com diversos parceiros. A Comissão deveria empenhar-se em obter assistência dessa natureza para esta parte de seu mandato, a fim de reduzir a pressão sobre seus recursos limitados.

ix. Solicitar aos Estados estabelecer como prioridade o fortalecimento de suas instituições por meio da capacitação de seus funcionários em coordenação com a CIDH.

x. Solicitar à CIDH que a promoção dos direitos humanos seja também realizada pelos meios de comunicação de massa, universidades e instituições educacionais de nível médio e fundamental.

xi. Solicitar à CIDH que elabore um programa anual dessas atividades.

xii. Reconhecer que as atividades de promoção e proteção dos direitos humanos desenvolvidas pela CIDH são complementares entre si e não transitam por vias distintas. 

xiii. Incentivar as atividades entre diferentes organismos interamericanos e nacionais para que se complementem e não se superponham nos planos nacional, regional e universal. 

b) Colaborar com os Estados no fortalecimento de suas instituições ou autoridades nacionais de administração e atendimento da justiça, incluindo a capacitação de seus funcionários.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere que a aplicação desta recomendação pode ser alcançada por meio da ampliação de cursos de capacitação já oferecidos pela CIDH, que poderiam ser realizados inclusive a distância, de modo a ampliar a participação e reduzir custos, além de mediante parcerias com Estados, por meio de módulos que seriam ministrados por membros ou funcionários da CIDH a funcionários do país beneficiário.

ii. Solicitar à CIDH que, no âmbito das atividades de promoção, considere a importância de, assim como a Corte IDH, realizar períodos de sessões fora da sede, uma vez que a relevância e o valor dessa prática constituem um espaço propício para o conhecimento e divulgação de suas atividades. Essas sessões aumentariam a visibilidade do trabalho dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e possibilitariam o necessário, enriquecedor e construtivo diálogo que deve imperar entre as instâncias internacionais e as autoridades e mecanismos internos. Nesse sentido, sugere-se a inclusão de um novo artigo no Regulamento da CIDH nos seguintes termos: 

“A Comissão poderá se reunir em qualquer Estado membro que a maioria absoluta de seus membros considere conveniente, após a aquiescência do Estado respectivo”.
iii. Emendar o Artículo 18 do Estatuto da CIDH da seguinte forma: 

“ii) Colaborar com os Estados no fortalecimento de suas instituições ou autoridades nacionais de administração e distribuição de justiça, com vistas a assegurar a efetiva realização dos direitos humanos e eliminar as causas de sua violação”.
iv. Solicitar à CIDH que considere oferecer propostas concretas aos Estados sobre as maneiras de prestar-lhes assistência técnica para fortalecer sua legislação interna e a capacitação de funcionários. 

c) Contribuir para o fortalecimento das instituições nacionais de proteção dos direitos humanos, mediante acordos de colaboração.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)

i. Emendar o artigo 18 do Estatuto da CIDH da seguinte forma: 

“iii) Contribuir, quando seja solicitado pelos Estados, para o fortalecimento das instituições nacionais de proteção dos direitos humanos, inclusive a capacitação de funcionários”.
ii. Solicitar à CIDH que conceda importância especial às tarefas de promoção. Nesse sentido, poderia ser considerada a possibilidade de se elaborarem e implementarem ações voltadas para a promoção dos Direitos Humanos com ênfase especial no fortalecimento dos aparatos judiciários nacionais. Isso deve ser feito mantendo-se o equilíbrio com a função de defesa dos direitos humanos dos Estados membros.

iii. Solicitar à CIDH que realize atividades de promoção dos direitos humanos em que atores da sociedade civil e funcionários do Estado possam tomar conhecimento das atividades que realiza para promover os direitos humanos na região.

d) Buscar maior divulgação das atividades de promoção que realiza.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que divulgue suas atividades de promoção no Relatório Anual e na página na Internet.

ii. Solicitar à CIDH que organize fóruns temáticos nos Estados. O Sistema deve ser descentralizado. Essas abordagens possibilitam o fortalecimento do Sistema na região e a promoção de uma cultura de direitos humanos.

e) Identificar e agrupar, para cada Estado, as problemáticas de maior incidência nas petições apresentadas, a fim de colaborar com as autoridades nacionais na atenção das mesmas, procurando encontrar soluções integrais e duradouras.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar aos Estados que recorram à assessoria da CIDH para a formulação e implementação de políticas públicas que respeitem e garantam os direitos humanos, bem como o cumprimento das reparações decorrentes de acordos de solução amistosa e das recomendações que formule nos relatórios de mérito. 

f) Prestar assessoria aos Estados para no cumprimento das recomendações que a própria CIDH formular.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Fortalecer o IIDH para que preste apoio na área de capacitação de funcionários públicos.

ii. Solicitar à CIDH que preste esse tipo de assessoria mediante solicitação do Estado, e que acorde os termos dessa assessoria caso a caso.

iii. Emendar o artigo 18 do Estatuto da CIDH da seguinte forma: 


“v) Prestar assessoramento aos Estados no cumprimento das recomendações que a própria CIDH formule”.
g) Estabelecer um Código de Conduta que regule a gestão das Relatorias da CIDH, a fim de assegurar a coordenação que deve existir entre esses mecanismos e os Estados.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Reconhecer que, para a aplicação dessa recomendação, se terá presente a preservação da autonomia das relatorias para o exercício de suas funções. Poderia ser tomado como parâmetro o código de conduta aplicável aos procedimentos especiais do Sistema de Direitos Humanos das Nações Unidas.

ii. Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana de elaborar um projeto de código de conduta para as relatorias, o qual deverá ser apresentado ao Conselho Permanente até 1o de dezembro de 2013, após aprovação da Assembleia Geral convocada para decidir sobre o fortalecimento do SIDH.

B. Com relação às recomendações dirigidas aos Estados membros 

a) Em colaboração com a CIDH, promover maior cooperação e intercâmbio de boas práticas entre os Estados, a fim de identificar pontos fortes e oportunidade de uns e outros. 

· A Assembleia Geral adota as seguintes medidas:

i. Realizar seminários em cooperação com os Estados membros.

No âmbito das sessões ordinárias da CIDH, poderia ser considerada a possibilidade de se realizar uma audiência/seminário anual, com revezamento de sede entre os Estados, para a promoção e a divulgação do intercâmbio das experiências exitosas e das boas práticas. Esse seminário poderia ficar registrado na página da internet da CIDH e no Relatório Anual. Poderia ser proveitoso criar espaços (conferências, fóruns ou outros) em que os Estados possam trocar ideias e discutir os obstáculos e desafios mais frequentes na implementação das recomendações ou ordens.

ii. Solicitar aos Estados membros que promovam espaços de intercâmbio de experiências e boas práticas com outros Estados da região.

iii. Desenvolver esse tema no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, propondo e incentivando as instituições com as quais se fortaleceria a capacitação nos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

iv. Realizar uma reunião anual entre os Estados membros para o intercâmbio de experiências e práticas sobre este e outros temas relacionados com a cooperação que mantenham com o SIDH, e o cumprimento das obrigações assumidas em matéria de direitos humanos. 

v. Solicitar aos Estados membros que convidem os funcionários nacionais encarregados do vínculo com o SIDH a que participem das reuniões anuais sobre a cooperação com o Sistema e o cumprimento das obrigações assumidas em matéria de direitos humanos.
vi. Atualizar o Programa Interamericano de Promoção dos Direitos Humanos. A seguir encontram-se objetivos sugeridos para o Programa atualizado.

· Destacar que a promoção reforça a proteção dos direitos humanos no Hemisfério e vice-versa.

· Reforçar a promoção dos direitos humanos como o mais elevado denominador comum entre os atores do SIDH, com vistas a fortalecer esse Sistema.

· Sistematizar as contribuições dos Estados membros, órgãos competentes e sociedade civil, em um âmbito de ação institucional de política pública interamericana de promoção dos direitos humanos que resulte em um melhor aproveitamento dos relatórios, audiências, visitas e Relatorias da CIDH.

· Articular diretrizes que reflitam o intercâmbio de boas práticas na implementação das decisões do Sistema referido. 

· Fomentar a cooperação entre as instituições nacionais competentes e os órgãos de proteção do Sistema mencionado, a fim de contribuir para o fortalecimento e complementar as ações na área de direitos humanos nos Estados membros em que essas entidades existam.

· Propor a elaboração de um diretório de instituições nacionais competentes que possam servir de multiplicadores do Programa mencionado.

· Ressaltar as atividades da CIDH em capacitação de funcionários estatais e defensores dos direitos humanos, bem como a divulgação das normas e procedimentos do Sistema.

· Redefinir os primeiros destinatários da promoção dos direitos humanos, como por exemplo, os setores mais vulneráveis, as forças policiais, os jornalistas e o magistério, como intermediários para estimular a conscientização em direitos humanos.

· Gerar um vínculo mais eficiente entre o SIDH e os sistemas nacionais de justiça.

· Incentivar a universalização do Sistema mencionado.

· Comunicar a disposição da CIDH de prestar a assessoria técnica requerida pelos Estados membros, bem como de atender as consultas que esses Estados venham a realizar por intermédio da Secretaria-Geral.

· Buscar a atualização dos acordos de promoção dos direitos humanos entre a Comissão e a Corte e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos.

· Contribuir para que o diálogo entre os atores do Sistema conte com um marco de referência preventivo por excelência, quando da atualização do Programa Interamericano de Promoção dos Direitos Humanos pela Assembleia Geral, cujas medidas seriam cumpridas pelo Conselho Permanente, conforme o caso, com o apoio da Secretaria-Geral.

· Projetar o legado dinâmico da OEA na esfera da promoção dos direitos humanos, cujos avanços constariam do Relatório Anual da CIDH.
7. FORTALECIMENTO FINANCEIRO DA CIDH
A. Com relação às recomendações aos Estados membros
a) Aumentar progressivamente os recursos alocados aos órgãos do SIDH provenientes do Fundo Ordinário da OEA, de maneira adequada às necessidades e prioridades identificadas pelos órgãos e pelos próprios Estados.

· A Assembleia Geral adota as seguintes medidas:

i. Substituir, de maneira paulatina e em prazo não superior a dois anos, o financiamento proveniente de contribuições voluntárias por contribuições obrigatórias dos Estados membros, constituindo um fundo específico – que faça parte do orçamento-programa anual da Organização – para o pleno financiamento do Sistema. As contribuições de cada Estado poderiam ser definidas em proporção ao número de habitantes de cada país, em função de que todos os indivíduos submetidos a sua jurisdição devem ser em definitivo protegidos pelas normas e pelos órgãos de proteção. Esse novo fundo poderia ser administrado pela própria CIDH, a qual, por deter uma visão geral, poderá distribuí-lo de acordo com as necessidades específicas de financiamento de seu plano estratégico de atividades. Não obstante isso, até que se alcance esse objetivo, o Sistema continua a funcionar com contribuições voluntárias.

ii. Elaborar um orçamento detalhado do que seja necessário para a aplicação das recomendações do Grupo de Trabalho. 
iii. Considerar o estabelecimento de contribuições anuais obrigatórias dos Estados membros para o SIDH, a partir do orçamento anual de 2014, que aumentem de maneira progressiva até que se assegure um financiamento adequado, conforme o esquema de duas vias paralelas e complementares.

iv. Dispor a aprovação em cada programação orçamentária de aumentos progressivos dos recursos alocados aos órgãos do SIDH, levando em conta as restrições orçamentárias da Organização e o aguardo de uma solução definitiva que decorra da proposta do mecanismo ou grupo técnico que se constituirá sobre o assunto.

b) Dar passos concretos para esse objetivo, preferencialmente no primeiro semestre de 2012.
c) Considerar como alternativa de avanço para o efetivo fortalecimento financeiro do SIDH um esquema de duas vias paralelas e complementares: i) financiamento do SIDH proveniente do orçamento ordinário da OEA (solução de médio prazo); e ii) financiamento misto do SIDH, mediante recursos provenientes do orçamento ordinário e recursos provenientes de contribuições voluntárias ou outras fontes (solução de curto prazo enquanto se busca a solução de médio prazo).

· A Assembleia Geral adota as seguintes medidas:

i. Dispor a imediata entrada em vigor da via de “financiamento misto”, mediante recursos do orçamento ordinário e recursos provenientes de contribuições voluntárias, que se distribuirão equitativamente e sem fins específicos para todos os órgãos do SIDH, inclusive as relatorias. Dispor a entrada em vigor da via de financiamento progressivo do SIDH com recursos alocados fundamentalmente do orçamento ordinário da OEA, para financiar de maneira adequada as necessidades definidas pelos Estados e pelos órgãos do Sistema, a partir de 1o de janeiro de 2014.

ii. Encarregar o mecanismo ou grupo técnico da elaboração e apresentação de uma proposta à Assembleia Geral para a implementação do esquema de duas vias.

iii. Analisar as diversas opções para operacionalizar o Fundo Oliver Jackman.

d) Criar ou estabelecer um mecanismo ou grupo técnico – com a participação dos Estados membros, da Secretaria-Geral da OEA e dos órgãos do SIDH –, cujo trabalho consista em determinar os requisitos financeiros e estabelecer alternativas para obter o fortalecimento financeiro dos órgãos do SIDH, assim como analisar mecanismos de gestão mais eficientes, considerando o Plano Estratégico 2011-2015 da CIDH e as Diretrizes 2011-2015 da Corte Interamericana de Direitos Humanos.
· A Assembleia Geral adota as seguintes medidas:

i. Encarregar o Conselho Permanente da criação de um grupo técnico cujo mandato será: determinar as necessidades financeiras dos órgãos do SIDH, com base no disposto nos planos estratégicos desses órgãos, e considerar e elaborar propostas viáveis para conseguir o financiamento adequado dos órgãos. Entre outras propostas, o grupo técnico deverá considerar a do esquema de duas vias paralelas e complementares. O grupo técnico será constituído por representantes dos Estados membros, da Secretaria-Geral da OEA e dos órgãos do SIDH. O grupo técnico deverá apresentar sua proposta à Assembleia Geral o mais tardar no decorrer do quarto trimestre de 2013.

ii. A partir do segundo trimestre de 2013, criar um grupo técnico constituído pelos Estados membros, a Secretaria-Geral e os órgãos do SIDH, com o propósito de especificar as necessidades financeiras do Sistema, com vistas a estabelecer mecanismos de gestão eficientes e facilitar a prestação de contas pelos órgãos do Sistema. O Plano Estratégico 2011-2015 da CIDH e as Diretrizes 2011-15 da Corte Interamericana servirão como fundamento inicial para considerar as necessidades orçamentárias.

e) Realizar as contribuições voluntárias sem fins específicos, enquanto se busca alcançar o objetivo de dotar o SIDH de recursos suficientes com base no orçamento ordinário. A mesma recomendação é destinada aos Observadores e a outras instituições que realizam contribuições financeiras.

· A Assembleia Geral adota as seguintes medidas:

i. Solicitar aos Estados membros que se comprometam a efetuar contribuições voluntárias à CIDH e à Corte IDH por um período determinado (vinculado ao período que seja necessário para concluir o aumento das possíveis contribuições anuais obrigatórias ao SIDH, conforme as medidas dispostas nas recomendações a, c e d). Os Estados membros procurarão efetuar essas contribuições voluntárias sem fins específicos, ou então destinando 20% da contribuição voluntária para fins específicos, conforme prevê pelo menos o Plano Estratégico 2011-2015 da CIDH.

ii. Fazer um apelo aos Estados Observadores e a outras instituições ou organizações doadoras para que efetuem contribuições voluntárias sem fins específicos, ou então destinem 20% da contribuição voluntária para fins específicos, desde que isso não os impeça de efetuar contribuições voluntárias, uma vez que, enquanto não se alcance um financiamento adequado proveniente do orçamento ordinário da OEA, as contribuições voluntárias permitem que o SIDH continue a funcionar. 

iii. Solicitar que as eventuais contribuições voluntárias não se destinem a fins específicos, com vistas a financiar equitativamente os órgãos do SIDH bem como as dependências e grupos de trabalho da CIDH e as relatorias.

iv. Evitar que qualquer medida seja interpretada ou aplicada de maneira a enfraquecer os órgãos do SIDH ou a comprometer indevidamente sua autonomia e independência.
v. Promover doações ao Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman para o Funcionamento do SIDH.

B. Com relação às recomendações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos

a) Incluir no Relatório Anual, de forma clara e acessível, informações sobre a gestão dos recursos recebidos.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que considere inserir uma disposição nesse sentido no artigo 59 de seu Regulamento. 

ii. Solicitar à CIDH que considere incluir nessa informação tanto dados sobre despesas quanto a avaliação dos resultados. 

iii. Solicitar à CIDH que busque ferramentas de gestão que permitam maior transparência a essa informação.

iv. Solicitar à CIDH que, em seu Relatório Anual, inclua, de forma clara e verificável, informação detalhada sobre a gestão dos recursos recebidos.

b) Convidar os doadores a realizar contribuições voluntárias sem fins específicos, enquanto se busca alcançar o objetivo de dotar o SIDH de recursos suficientes com base no orçamento ordinário.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Evitar que qualquer medida seja interpretada ou aplicada de modo a enfraquecer os órgãos do SIDH, ou a comprometer indevidamente sua autonomia e independência.

c) Atribuir recursos adequados, suficientes e balanceados às relatorias, grupos de trabalho e unidades, bem como administrar esses recursos de maneira eficiente e transparente.
· A Assembleia Geral toma nota da resposta da CIDH sobre as medidas que adotará para atender a essa recomendação.
· (Propostas dos Estados membros)
/
i. Solicitar à CIDH que a distribuição do orçamento entre as relatorias encaminhe-se para um aumento e em nenhum caso para sua diminuição.

ii. Solicitar à CIDH que dispense maior atenção às relatorias que estejam subfinanciadas, por meio da elaboração de estratégias de mobilização de recursos que deem visibilidade à ação e aos objetivos que cada relatoria pretenda alcançar. 

iii. Solicitar à CIDH que considere privilegiar recursos provenientes do Fundo Ordinário da OEA para as relatorias que estejam subfinanciadas, de modo a alcançar maior equilíbrio em seu financiamento.

iv. Solicitar à CIDH que, além da capacidade de cada relatoria – de acordo com o sistema vigente – de mobilizar recursos externos voluntários de governos e ONGs para financiar suas atividades, aumente a capacidade de receber e distribuir entre as relatorias os recursos provenientes de um fundo único, de maneira que haja uma unificação da mobilização dos recursos externos conduzida por esse órgão para a promoção dos direitos humanos, podendo a própria CIDH definir os diferentes temas prioritárias das relatorias para fazer frente ao financiamento de suas atividades, em consulta com os doadores. 

v. Solicitar à CIDH que examine:

· Incluir em seu Regulamento o objetivo de conseguir um financiamento que lhe possibilite garantir o trabalho das relatorias de acordo com as prioridades do SIDH.

· Definir como um dos objetivos concretos de médio prazo, desde que se disponha do financiamento necessário, o de poder selecionar peritos para ocupar os cargos de relatores em todas as relatorias, promovendo a seleção de pessoas comprometidas, com experiência, capacidade e sensibilidade nos temas mais prementes da região, com vistas ao melhoramento da situação de direitos humanos.

· Incluir os direitos econômicos, sociais e culturais nos relatórios. Analisar a criação de uma relatoria que se ocupe desses direitos.

· Que todas as relatorias formulem recomendações, como vem fazendo com êxito a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão.

vi. Evitar que qualquer medida seja interpretada ou aplicada de modo a enfraquecer os órgãos do SIDH ou a comprometer indevidamente sua autonomia e independência.

vii. Solicitar à CIDH que considere desenvolver uma estratégia para que todas as relatorias possam dispor de uma gestão de coleta de fundos plena e eficiente, que lhes assegure a operacionalidade de maneira permanente.

C. Com relação à recomendação à Secretaria-Geral da Organização
/ 

a) Elaborar e apresentar uma proposta que contenha estratégias para se alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH no orçamento-programa da Organização.

· A Assembleia Geral adota as seguintes medidas:

i. Tomar nota da proposta apresentada pela Secretaria-Geral sobre uma estratégia para obter o aumento efetivo do financiamento dos órgãos do SIDH bem como dos esforços envidados para a obtenção de um aumento do financiamento dos órgãos do SIDH proveniente do orçamento ordinário da Organização. 
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Solicitar à Secretaria-Geral que elabore e apresente outras propostas de estratégia a esse respeito, a fim de que sejam discutidas no grupo técnico antes citado. Entre outras, essas propostas poderiam incluir elementos para o debate sobre o esquema de “duas vias” proposto e possíveis acordos de cooperação para o financiamento do SIDH com instituições e organizações nacionais e internacionais.
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